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PRODUÇÃO DE CONHECIMENTO APLICADO  

E ÚTIL À GESTÃO AMBIENTAL PELAS  

DIFERENTES  ÁREAS  DA CIÊNCIA 

 

MARGARETH PEIXOTO MAIA 

A Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) é o instrumento de política pública ambiental 
mais disseminado a nível global, e tem por objetivo geral desenvolver uma avaliação 
integrada dos impactos sobre os ambientes físico, biológico e social, o que demanda a 
integração de conhecimentos de diferentes disciplinas acadêmicas e setores sociais. 
Contudo, diversos estudos evidenciaram que a AIA não tem sido capaz de propiciar essa 
integração, e acreditamos que isto pode ser decorrente da falta de integração na 
produção de pesquisas científicas sobre AIA. Tendo em vista a abrangência e relevância 
da AIA no cenário mundial, consideramos que este pode fornecer indícios importantes 
sobre a produção de conhecimento científico aplicado e útil à gestão ambiental pública. 
Assim, na primeira parte da tese avaliamos essa hipótese, caracterizando a literatura 
científica recente sobre AIA, considerando o padrão de autoria e o padrão de citação de 
artigos selecionados na base da coleção principal da Web of Science. Os resultados 
revelaram: (a) grande disparidade entre as áreas de conhecimento na produção científica 
aplicada à AIA, no Brasil e no mundo, com predomínio de pesquisadores das 
engenharias (Brasil: 92,5%; Mundo: 65%), e participação reduzida da ecologia (Brasil: 
27,5%; Mundo: 15%) e das ciências sociais e humanas (Brasil: 27,5%; Mundo: 10%); 
(b) os artigos de periódicos das engenharias são os mais citados (Brasil: 42%; Mundo: 
37%), e os da ecologia  (Brasil: 9,7%; Mundo: 8,9%) e ciências sociais e humanas 
(Brasil: 9,4%; Mundo: 12%) são os menos citados em todos padrões de produção de 
conhecimento. Os resultados sugerem que o campo de pesquisa de AIA no Brasil está se 
estabelecendo com pouca participação da ecologia e das ciências sociais e humanas. 
Acreditamos que, se estas ciências desejam ampliar sua relevância na atual crise 
ambiental devem incluir em sua agenda a interação com outras disciplinas e o setor não 
acadêmico, visando produzir conhecimento útil à gestão ambiental pública. Na segunda 
parte da tese propomos um modelo hierárquico desenvolvido a partir da revisão e 
sistematização da literatura de campos de pesquisa diversos e entrevistas com cientistas, 
estudantes de doutorado e técnicos de órgãos ambientais das áreas das engenharias, 
ecologia e ciências sociais, para explicar os fatores que estimulam a produção de 
conhecimento científico aplicado e útil à gestão ambiental pública. A análise das 
literaturas e das entrevistas propiciou uma riqueza de perspectivas e uma compreensão 
mais ampla sobre os fatores que influenciam a lacuna ciência-prática na gestão 
ambiental pública, além da identificação de concepções compartilhadas e particulares às 
áreas de conhecimento. Esperamos que nosso modelo estimule outros pesquisadores a 
aperfeiçoá-lo conceitualmente. 
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Resumo 

A Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) é o instrumento de política pública ambiental 
mais disseminado a nível global. Há expectativa de que a AIA promova uma avaliação 
integrada dos impactos sobre os ambientes físico, biológico e social, demandando a 
integração de conhecimentos de diferentes disciplinas acadêmicas e setores sociais. 
Acreditamos que a crítica de que este instrumento não tem sido capaz de propiciar essa 
integração pode derivar da falta de integração na produção acadêmica sobre AIA e, 
tendo em vista a sua abrangência e relevância, consideramos que este pode fornecer 
indícios importantes sobre a produção de conhecimento científico aplicado e útil à 
gestão ambiental pública. Na primeira parte da tese avaliamos essa hipótese, 
caracterizando a literatura científica recente sobre AIA, considerando o padrão de 
autoria e o padrão de citação dos artigos selecionados. Os resultados revelaram: (a) 
grande disparidade entre as áreas de conhecimento na produção científica aplicada à 
AIA, no Brasil e no mundo, com predomínio de pesquisadores das engenharias (Brasil: 
92,5%; Mundo: 65%), e participação reduzida da ecologia (Brasil: 27,5%; Mundo: 
15%) e das ciências sociais e humanas (Brasil: 27,5%; Mundo: 10%); (b) os artigos de 
periódicos das engenharias são os mais citados (Brasil: 42%; Mundo: 37%), e os da 
ecologia  (Brasil: 9,7%; Mundo: 8,9%) e ciências sociais e humanas (Brasil: 9,4%; 
Mundo: 12%) são os menos citados em todos padrões de produção de conhecimento. Os 
resultados sugerem que o campo de pesquisa de AIA no Brasil está se estabelecendo 
com pouca participação da ecologia e das ciências sociais e humanas. Acreditamos que, 
se estas ciências desejam ampliar sua relevância na atual crise ambiental devem incluir 
em sua agenda a interação com outras disciplinas e o setor não acadêmico, visando 
produzir conhecimento útil à gestão ambiental pública. Na segunda parte da tese 
propomos um modelo hierárquico desenvolvido a partir da revisão e sistematização da 
literatura de campos de pesquisa diversos e entrevistas com cientistas, estudantes de 
doutorado e técnicos de órgãos ambientais das áreas das engenharias, ecologia e 
ciências sociais, para explicar os fatores que estimulam a produção de conhecimento 
científico aplicado e útil à gestão ambiental pública. A análise das literaturas e das 
entrevistas propiciou uma riqueza de perspectivas e uma compreensão mais ampla sobre 
os fatores que influenciam a lacuna ciência-prática na gestão ambiental pública, além da 
identificação de concepções compartilhadas e particulares às áreas de conhecimento. 
Esperamos que nosso modelo estimule outros pesquisadores a aperfeiçoá-lo 
conceitualmente. 
 

Palavras-chave: Avaliação de Impacto Ambiental, gestão ambiental, 
transdisciplinaridade 
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Abstract 

 

Environmental Impact Assessment (EIA) is the most widely disseminated 
environmental public policy instrument. It is expected that EIA will promote an 
integrated assessment of the impacts on the physical, biological and social 
environments, demanding the integration of knowledge from different academic 
disciplines and social sectors. We believe that the criticism that this instrument has not 
been able to foster this integration can derive from the lack of integration in the 
academic production on EIA and, considering its range and relevance, we consider that 
it can provide important clues about the production of knowledge applied to and useful 
for public environmental management. In the first part of the thesis we evaluate this 
hypothesis, characterizing the recent scientific literature on EIA, considering the 
authorship pattern and the quotation pattern of the selected articles. The results 
revealed: (a) great disparity between the knowledge areas in the applied scientific 
production to the EIA in Brazil and in the world, with a predominance of engineering 
researchers (Brazil: 92.5%, World: 65%), and reduced participation of ecology (Brazil: 
27.5%, World: 15%) and of social and human sciences (Brazil: 27.5%, World: 10%); 
(b) the articles of journals of engineering are the most cited (Brazil: 42%; World: 37%), 
and those of ecology (Brazil: 9,7%; World: 8,9%) and social and human sciences 
(Brazil: 9,4%; World: 12%) are the least cited in all patterns of knowledge production. 
The results suggest that the field of research of EIA in Brazil is being established with 
little participation of the ecology and the social and human sciences. We believe that if 
these sciences wish to increase its relevance in the current environmental crisis its must 
include in its agendas the interaction with other disciplines and the non-academic sector 
in order to produce useful knowledge for public environmental management. In the 
second part of the thesis, we propose a hierarchical model developed by of the literature 
review and systematization of several research fields and interviews with scientists, 
doctoral students and professionals of governmental environmental organizations in the 
areas of engineering, ecology and social sciences, to explain the factors which stimulate 
the production of applied and useful scientific knowledge for public environmental 
management. The analysis of literature and interviews provided a richness of 
perspectives and a broader understanding of the factors that influence the science-
practice gap in public environmental management, as well as the identification of shared 
and particular conceptions in the areas of knowledge. We hope that our model will 
encourage other researchers to improve it conceptually. 

Keywords: Environmental Impact Assessment, environmental management, 
transdisciplinarity.  
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________________________________________________________ 

Estrutura da Tese 

 

A presente tese está estruturada em dois capítulos como segue: 

 

Capítulo I – Quem produz conhecimento aplicado e útil para a Avaliação de Impacto 
Ambiental? 

  

No primeiro artigo do capítulo “Quem produz conhecimento aplicado e útil para a 
Avaliação de Impacto Ambiental?”, avaliamos se a crítica teórica de que a Avaliação de 
Impacto Ambiental (AIA) não tem sido capaz de propiciar uma avaliação integrada 
deriva da falta de integração na produção acadêmica sobre AIA, caracterizando a 
literatura científica recente sobre AIA, considerando o padrão de autoria e o padrão de 
citação de artigos de revisão selecionados na base da coleção principal da Web of 
Science. Os resultados indicam que o campo de pesquisa sobre AIA no Brasil está se 
estabelecendo com pouca participação da ecologia e das ciências sociais e humanas. 
 

Capítulo II – Fatores que estimulam a produção de conhecimento científico aplicado 
e útil à gestão ambiental pública 
 

No segundo artigo do capítulo “Fatores que estimulam a produção de conhecimento 
científico aplicado e útil à gestão ambiental pública” propomos um modelo que foi 
desenvolvido utilizando os recursos teóricos de modelagem hierárquica, da teoria da 
estruturação e dos mecanismos e causações top-down em sistemas sociais, além da 
revisão e sistematização da literatura de campos de pesquisa diversos e entrevistas com 
cientistas, estudantes de doutorado e técnicos de órgãos ambientais das áreas das 
engenharias, ecologia e ciências sociais. O modelo proposto busca explicar os fatores 
que estimulam a produção de conhecimento científico aplicado e útil à gestão ambiental 
pública. A análise de literaturas de diferentes campos de pesquisa e a realização das 
entrevistas propiciaram uma compreensão mais ampla sobre os fatores que influenciam 
a lacuna ciência-prática na gestão ambiental pública, além da identificação de 
concepções compartilhadas e particulares às áreas de conhecimento.  
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_________________________________________________________ 

Introdução geral 

 

A Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) é o instrumento de política pública ambiental 
mais disseminado a nível global (Morgan, 2012), e tem por objetivo principal promover 
a avaliação integrada dos impactos sobre os ambientes físico, biológico e social (Fisher 
e Noble, 2015; Montaño e Pereira, 2015; Pope et al, 2013; Cashmore, 2004; IAIA, 
2009; NEPA, 1970), demandando a integração de conhecimentos de diferentes 
disciplinas acadêmicas e setores sociais (Bond et al, 2010; Scholz et al., 2006; IAIA, 
1999; NEPA, 1970). Acreditamos que a crítica de que este instrumento não tem sido 
capaz de propiciar essa integração (Lawrence, 1997; Bond et al, 2010; Greig e Duinker, 
2011; Morrison-Saunders et al., 2014a; Morrison-Saunders et al., 2014b; Milanez., 
2015) pode derivar da falta de integração na produção acadêmica sobre AIA e, tendo em 
vista a sua abrangência e relevância (Morgan, 2012), consideramos que este pode 
fornecer indícios importantes sobre a produção de conhecimento científico aplicado e 
útil à gestão ambiental pública.  
 
Para avaliar essa hipótese, no primeiro capítulo da tese caracterizamos a literatura 
científica recente sobre AIA, considerando o padrão de autoria e o padrão de citação de 
artigos de revisão selecionados na base da coleção principal da Web of Science. No 
segundo capítulo buscamos compreender quais são e como atuam os principais fatores 
que estimulam pesquisadores de diferentes áreas a ter ou não, produção científica 
aplicada, e interagir com outras disciplinas e setores não acadêmicos. Neste sentido, 
propomos um modelo hierárquico desenvolvido a partir da sistematização da literatura 
de campos de pesquisa diversos e submetido à avaliação de cientistas, estudantes de 
doutorado e técnicos ambientais das áreas das engenharias, ecologia e ciências sociais 
para explicar o que leva ou não pesquisadores a se dedicar a produzir conhecimento 
aplicado à gestão ambiental, e a interagir com outras disciplinas e o setor não 
acadêmico. 
 
O modelo foi concebido utilizando os recursos teóricos da modelagem hierárquica 
(Salthe, 1985, Ahl e Allen, 1996), da teoria da estruturação (Giddens, 1984; Sewell 
1992), e da abordagem de mecanismos (Craver e Bechtel, 2006; Machamer, Darden e 
Craver, 2000) e causações top-down em sistemas sociais (Fuchs e Hofkirchner, 2005; 
Elder-Vass, 2007; Elder-Vass, 2012). E é particularmente interessante porque utiliza a 
modelagem hierárquica como uma ferramenta conceitual para organizar e representar a 
literatura de diferentes campos de pesquisa sobre uma questão complexa (Ahl e Allen, 
1996), tornando a compreensão dos processos envolvidos, e suas respectivas escalas e 
mecanismos de atuação mais interativa, e de fácil comunicação com cientistas, 
estudantes de pós-graduação e o setor não acadêmico.  
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__________________________________________________________ 

Objetivos 

Objetivo Geral 

Caracterizar a produção de conhecimento aplicado e útil à gestão ambiental pelas 
diferentes áreas da ciência e o padrão de comunicação acadêmica entre estas, e propor 
um modelo para explicar os fatores que estimulam a produção de conhecimento 
científico aplicado e útil à gestão ambiental pública. 
 
Objetivos específicos 

Caracterizar a participação de diferentes disciplinas e áreas de conhecimento na 
produção científica aplicada a Avaliação de Impacto Ambiental.  

Avaliar o padrão de comunicação acadêmica entre diferentes disciplinas e áreas de 
conhecimento relacionado à produção científica aplicada a Avaliação de Impacto 
Ambiental.  

Revisar e sistematizar a literatura de diferentes campos de pesquisa sobre os fatores que 
influenciam a produção de conhecimento aplicado e útil à gestão ambiental pública. 

Desenvolver um modelo para explicar os fatores que estimulam a produção de 
conhecimento científico aplicado e útil à gestão ambiental pública. 

Entrevistar cientistas, estudantes de doutorado e técnicos de órgãos ambientais das áreas 
das engenharias, ecologia e ciências sociais para avaliação crítica e aprimoramento do 
modelo. 
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Capítulo I 

 

 

Quem produz conhecimento aplicado e útil para a Avaliação de Impacto 
Ambiental? 
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Artigo a ser submetido ao periódico Journal of Cleaner Production 

 

QUEM PRODUZ CONHECIMENTO APLICADO E ÚTIL PARA A AVALIAÇÃO DE 
IMPACTO AMBIENTAL? 

MAIA1, M.P & ROCHA1, P.L.B. 

 

1PPG ECOLOGIA: TEORIA, APLICAÇÃO E VALORES, UFBA 

 

Abstract 

Environmental Impact Assessment (EIA) is the most widely disseminated 
environmental public policy instrument. It is expected that EIA will promote an 
integrated assessment of the impacts on the physical, biological and social 
environments, demanding the integration of knowledge from different academic 
disciplines and social sectors. We believe that the criticism that this instrument has not 
been able to foster this integration can derive from the lack of integration in the 
academic production on EIA and, considering its range and relevance, we consider that 
it can provide important clues about the production of knowledge applied to and useful 
for public environmental management. In the first part of the thesis we evaluate this 
hypothesis, characterizing the recent scientific literature on EIA, considering the 
authorship pattern and the quotation pattern of the selected articles. The results 
revealed: (a) great disparity between the knowledge areas in the applied scientific 
production to the EIA in Brazil and in the world, with a predominance of engineering 
researchers (Brazil: 92.5%, World: 65%), and reduced participation of ecology (Brazil: 
27.5%, World: 15%) and of social and human sciences (Brazil: 27.5%, World: 10%); 
(b) the articles of journals of engineering are the most cited (Brazil: 42%; World: 37%), 
and those of ecology (Brazil: 9,7%; World: 8,9%) and social and human sciences 
(Brazil: 9,4%; World: 12%) are the least cited in all patterns of knowledge production. 
The results suggest that the field of research of EIA in Brazil is being established with 
little participation of the ecology and the social and human sciences. We believe that if 
these sciences wish to increase its relevance in the current environmental crisis its must 
include in its agendas the interaction with other disciplines and the non-academic sector 
in order to produce useful knowledge for public environmental management. 
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1. Introducão 

 
A Avaliação de Impacto Ambiental (expressão em português para Environmental 
impact assessment), foi incorporada legalmente pela primeira vez no mundo em 1970, 
por meio da National Environmental Policy Act (NEPA) in the United States of America 
(Morgan, 2012), e desde então vem sendo largamente utilizada em diversos países 
(Fonseca et al., 2017; Drayson et al., 2015). Um estudo realizado em 2011 numa base 
de dados sobre legislações e tratados indicou que 191 dos 193 países membros das 
Nações Unidas (ONU) possuem alguma legislação nacional ou assinou algum 
instrumento jurídico internacional que se refere ao uso da Avaliação de Impacto 
Ambiental (AIA). Deste modo, a AIA é mundialmente considerada como um 
instrumento fundamental para a gestão ambiental, e está firmemente incorporado em 
domínios nacionais e internacionais do direito ambiental (Morgan, 2012).  

 
A Associação Internacional para Avaliação de Impacto (IAIA, 2009) define a AIA 
como o "processo de identificação, previsão, avaliação e mitigação dos efeitos 
biofísicos, sociais e de outros efeitos relevantes das propostas de desenvolvimento antes 
das principais decisões ter sido tomadas e os compromissos assumidos”. A definição 
proposta por Morgan (2012) amplia um pouco esse escopo, abrangendo a avaliação de 
ações de políticas e/ou projetos de desenvolvimento propostos e suas prováveis 
implicações sobre o meio ambiente, envolvendo desde o componente social até o 
biofísico, antes de decisões ser tomadas, visando à aplicação de medidas adequadas aos 
problemas identificados.  

 
O caráter preventivo da AIA na identificação de impactos biofísicos e sociais evidencia 
a expectativa de que este instrumento exerça um importante papel no fomento ao 
desenvolvimento sustentável (Glasson, Therivel e Chadwick, 2012), de tal forma que a 
avaliação de impacto é considerada uma ferramenta essencial (e, muitas vezes, a única) 
para garantir uma sustentabilidade ambiental abrangente (Pope et al., 2013). 

 
As definições de AIA ressaltam a natureza de um instrumento que demanda 
conhecimento de diversas disciplinas (Fisher e Noble, 2015; Montaño e Pereira, 2015; 
Pope et al, 2013; Cashmore, 2004; IAIA, 1999; CONAMA, 1986; NEPA, 1970) e 
abordagens interdisciplinares ou mesmo transdisciplinares (Bond et al, 2010; Scholz et 
al., 2006; IAIA, 1999; NEPA, 1970), uma vez que prevê a integração da avaliação de 
impactos sobre os componentes físico, biótico e socioeconômico. Contudo, estudos 
ressaltaram a AIA como em grande parte um conjunto desigual de teorias de 
planejamento, científica tradicional, sociais, econômicas e biológicas de disciplinas de 
avaliação e procedimentos, organizacional e de políticas públicas, e uma combinação 
pouco consistente de métodos e conceitos, resultando em um conjunto conceitual 
significativamente menor do que a soma das partes (Lawrence, 1997). 
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Pesquisadores de diversas partes do mundo relatam problemas e desafios à 
implementação efetiva do instrumento AIA (Fonseca et al. 2017; Montaño e Pereira, 
2015; Fisher e Noble, 2015; Sanchez, 2013; Morgan, 2012; Bond et al, 2010; Lima e 
Magrini, 2010; World Bank, 2008; MPU, 2004; Cashmore, 2004), sendo este 
considerado relativamente ineficiente para assegurar a minimização dos impactos e o 
impedimento de impactos irreversíveis, contribuindo para o desenvolvimento 
sustentável (Cashmore et al., 2004). 
 
Parte desses problemas e desafios aborda a relação entre a ciência e a AIA (Montaño e 
Pereira, 2015; Pope et al, 2013; Morgan, 2012; Greig e Duinker, 2011; Cashmore, 
2004; Lawrence, 1997), abrangendo ainda questões relacionadas à interdisciplinaridade, 
cuja implementação continua sendo um desafio, mesmo sendo considerada um princípio 
de boas práticas na avaliação de Impactos (Morrison-Saunders et al. (2014b), e a 
transdisciplinaridade (Milanez., 2015; Morrison-Saunders et al., 2014a; Greig e 
Duinker, 2011; Bond et al, 2010; Scholz et al., 2006; Cashmore, 2004).  

 
A interdisciplinaridade constitui um dos princípios de boas práticas estabelecidos pela 
IAIA (1999) para a AIA. Conforme salientado por Bond et al (2010), a seção 102 da 
NEPA (NEPA, 1970) determina que o governo federal e outras agências dos Estados 
Unidos da América devem “Utilizar uma abordagem sistemática e interdisciplinar que 
garantirá o uso integrado das ciências naturais e sociais e a arte do design ambiental 
no planejamento e nas tomadas de decisões que podem ter um impacto sobre o meio 
ambiente do ser humano”. A participação pública durante o processo de AIA demanda 
algum tipo de trabalho transdisciplinar (Scholz et al., 2006), entretanto, este usualmente 
ocorre nas etapas finais do processo.    

 
Emerge uma compreensão de que os desafios de sustentabilidade exigem novas formas 
de produção de conhecimento e de tomada de decisão. Uma característica fundamental 
da ciência da sustentabilidade é o envolvimento de atores de fora da academia no 
processo de pesquisa, buscando integrar o melhor conhecimento disponível, conciliar 
valores e preferências, e desenvolver habilidades para propor problemas e criar opções 
de solução. As abordagens de pesquisa transdisciplinares, baseadas na comunidade, 
interativas ou participativas são muitas vezes sugeridas como meios adequados para 
atender tanto aos requisitos colocados pelos problemas do mundo real como aos 
objetivos da ciência da sustentabilidade visando um processo de transformação no 
campo científico (Lang et al., 2012). 
 
O estado atual da prática de AIA sugere que a comunidade de avaliação de impacto não 
está devidamente integrada, e não tem clareza suficiente sobre o objetivo comum de 
avaliação de impacto e o seu valor associado para os tomadores de decisão, enfrentando 
a marginalização ou mesmo o risco de extinção (Morrison-Saunders et al., 2014a), 
refletidos em processos que buscam promover a sua simplificação e mudanças na 
legislação (Fonseca et al., 2017; Bond et al., 2014; Gibson, 2012; Toro et al., 2010). 
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Neste sentido, integração e um maior foco são considerados fundamentais para a 
vitalidade da AIA nas próximas décadas (Morrison-Saunders et al., 2014a). 

 
A análise da produção mundial de conhecimento aplicado à AIA pode revelar a 
participação e integração de diferentes disciplinas e áreas de conheciemento, e ampliar a 
compreensão a cerca dos problemas e desafios relacionados à efetividade deste 
instrumento. O estudo realizado por Yanhua et al. (2011) analisou a literatura científica 
mundial sobre AIA produzida no período de 1973 a 2009, e descreveu os padrões de 
produção de conhecimento e colaboração acadêmica, identificando as tendências de 
pesquisa sobre o tema. No Brasil, a pesquisa realizada por Duarte et al. (2017) analisou 
a produção científica brasileira relacionada ao licenciamento ambiental desenvolvido a 
partir da AIA. Contudo, as pesquisas descritas acima não avaliaram a participação de 
diferentes disciplinas e áreas de conhecimento na produção científica aplicada à AIA e o 
padrão de comunicação acadêmica entre as áreas. 

 
Estudos sobre interdisciplinaridade consideram as disciplinas como comunidades 
fechadas, separadas por limites que impedem a participação de leigos ou não iniciados 
Pierce (1999), sendo cada disciplina vista como uma cultura com diferentes 
epistemologias e valores, o que torna extremamente difícil o cruzamento de suas 
fronteiras para produção de pesquisas (Bauer,  1990).  
 

Neste trabalho buscamos descrever a participação de diferentes disciplinas e áreas de 
conhecimento na produção científica sobre AIA e o padrão de comunicação acadêmica 
entre elas. Acreditamos que estudos desta natureza podem evidenciar diferenças 
significativas na concentração de produção de conhecimento científico e lacunas de 
comunicação entre as áreas e disciplinas na AIA, e podem contribuir para o seu  
aprimoramento.  

 

2. Metodologia 

 
2.1 Participação das diferentes áreas na produção de conhecimento aplicado à EIA  
 
De acordo com Pierce (1999), a transferência de informações entre as literaturas de 
diferentes disciplinas pode ocorrer de três formas:  
 
(i) Empréstimo (Borrowing): os pesquisadores utilizam as teorias ou métodos de outras 
disciplinas, importando-as para suas próprias literaturas disciplinares através de 
citações. 
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(ii) Colaboração (Collaboration): os pesquisadores publicam o trabalho em suas 
próprias literaturas disciplinares através de coautorias com membros de outras 
disciplinas. 
 
(iii) Cruzamento de fronteiras (Boundary crossing): os pesquisadores publicam o 
trabalho em outras disciplinas, exportando teorias ou métodos para outras comunidades 
disciplinares. 
 
Estudos realizados por Angeloni et al. (2007) e Pierce (1999) analisaram os padrões de 
produção científica para descrever a participação, a comunicação e o cruzamento de 
fronteiras entre diferentes disciplinas na produção de conhecimento. As metodologias 
utilizadas por essas pesquisas foram adaptadas e aplicadas no nosso trabalho para 
avaliar os padrões de produção científica e de comunicação acadêmica entre as 
diferentes disciplinas e áreas de conhecimento relacionados à AIA. 

 
Para avaliar a participação das diferentes disciplinas e áreas de conhecimento na 
produção científica aplicada à AIA, selecionamos artigos do tipo Review na coleção 
principal da base Web of Science (Thomson Reuters Scientific, 2006), contendo no item 
“tópico” as expressões “Environmental and Impact and Assessment”, no período de 
2002-2017.  
 
A escolha pela coleção principal da base Web of Science (Thomson Reuters Scientific, 
2006) para realização da nossa pesquisa bibliográfica foi feita devido ao fato desta 
permitir consultar referências em todas as áreas do conhecimento disponíveis em cinco 
coleções (cerca de 12.000 periódicos), e o uso de diversas ferramentas para análise de 
citações, referências, além do refinamento de buscas e pesquisas bibliográficas.  
 
A opção pelo universo temporal de quinze (15) anos decorreu do fato de estarmos 
interessados na construção de um modelo que descreva a situação atual da produção de 
conhecimento científico aplicado à AIA, visando à proposição de contribuições para o 
modelo de produção vigente.  
 
Foi realizada uma primeira amostragem selecionando os artigos com pelo menos um 
autor filiado a uma instituição brasileira, e em seguida uma segunda amostragem sem 
autores de instituições brasileiras. Procedemos à amostragem considerando dois grupos 
com o objetivo de identificar possíveis diferenças entre a produção de conhecimento 
aplicado a AIA envolvendo cientistas brasileiros e, portanto, a realidade brasileira, e as 
pesquisas realizadas em diferentes países do mundo. Desta forma, os artigos 
selecionados foram agrupados em duas amostras: uma (i) com autores filiados a 
instituições brasileiras, totalizando setenta e um (71) artigos; e outra (ii) sem autores 
filiados a instituições brasileiras, representando um total de 1.866 (mil oitocentos e 
sessenta e seis) artigos. Foram sorteados 40 artigos de cada grupo, considerando como 
critério a existência de conteúdos que abordassem:  
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(i) pesquisas diretamente relacionadas e/ou aplicadas à AIA, e/ou;  
(ii) a antecipação de impactos ambientais de origem antrópica e que mencionavam 

as possíveis contribuições da pesquisa para o instrumento de AIA ou a gestão 
ambiental pública de uma forma geral.  

 
Todos os 80 artigos selecionados (ver Tabela S1 em Apêndices) foram classificados 
com base na filiação institucional dos seus autores (existência de pelo menos um autor 
da área) como relacionados às áreas de: (i) Engenharia/ciências exatas (ENG); (ii) 
Ciências ambientais (CAM); (iii) Centros de Ciência, Tecnologia e Inovação (CTI); (iv) 
Ecologia/ciências biológicas (ECO); (v) Ciências Sociais e Humanas (SHS), e (vi) 
Aplicação (APLI). 
 
A classificação da área de conhecimento dos autores foi definida a partir de informações 
relacionadas ao campo de conhecimento do laboratório de pesquisa ou grupo de 
pesquisa, considerando a filiação institucional. A classe denominada de “Aplicação” se 
refere a autores que não são da área acadêmica. Os referidos autores podem exercer 
funções profissionais em organizações governamentais (gestores ambientais) 
relacionadas à área ambiental ou não, podem atuar em organizações não governamentais 
da sociedade civil organizada (ONGs) ou serem consultores.  
 
A participação das diferentes áreas na produção de conhecimento científico aplicado à 
AIA foi estimada a partir do cálculo das proporções relacionadas à soma total da 
participação de pelo menos um autor de cada área em relação ao número total de artigos 
(40) de cada grupo amostral.  
 
2.2 Padrão de comunicação acadêmica entre as áreas 
 
Avaliamos o padrão de comunicação entre as diferentes disciplinas e áreas de 
conhecimento em cada artigo a partir dos seguintes critérios:  
 

(i) a classificação, quantificação e frequência dos periódicos de diferentes áreas 
citados nas referências bibliográficas dos artigos analisados. Por exemplo, 
frequência de citações de periódicos de ecologia/ciências biológicas em 
artigos de periódicos considerados da engenharia/ciências exatas e vice-
versa, e das outras áreas.  
 

(ii)  o processo de produção de conhecimento em pesquisa integrada 
considerando a classificação proposta por Tress, Tress e Fry (2005): (i) 
Disciplinar (DISCI); (ii) Participativo (PARTI); (iii) Multidisciplinar 
(MULTI); (iv) Interdisciplinar (INTER), e (v) Transdiciplinar (TRANS). 
Artigos produzidos exclusivamente por autores da área aplicada (não 
acadêmicos) foram sistematizados na classe denominada “Aplicação” 
(APLIC). 
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A classificação das citações constantes nas referências bibliográficas dos artigos foi 
realizada a partir da análise do escopo central dos periódicos de cada artigo, disponível 
em suas respectivas homepage na internet. Os periódicos foram classificados como 
relacionados às áreas de: Engenharia/ciências exatas (ENG); Interdisciplinar (INT); 
Ciências ambientais (CAM); Centros de Ciência, Tecnologia e Inovação (CTI); 
Ecologia/ciências biológicas (ECO); Aplicação (APLI); e Ciências sociais e humanas 
(SHS). A classe aplicação (APLI) se refere às citações de publicações técnicas e não 
acadêmicas como legislações, protocolos, manuais, entre outros.  
 
Tress, Tress e Fry (2005) propõem os seguintes conceitos para pesquisa integrada e não 
integrada:  

 Estudos disciplinares – projetos que ocorrem dentro dos limites de uma única 
disciplina acadêmica reconhecida. A atividade de pesquisa é orientada para uma 
meta específica, buscando uma resposta a uma questão de pesquisa específica. 

 Estudos participativos – projetos que envolvem pesquisadores acadêmicos e 
participantes não acadêmicos que trabalham juntos para resolver um problema. 
Pesquisadores acadêmicos e participantes não acadêmicos trocam 
conhecimentos, mas o foco não é a integração de diferentes culturas de 
conhecimento para criar novos conhecimentos. Os estudos disciplinares e 
multidisciplinares podem incluir participantes não acadêmicos. Estudos 
participativos não são necessariamente pesquisas. 

 Estudos multidisciplinares – projetos que envolvem diferentes disciplinas 
acadêmicas que pesquisam um tema ou problema, mas com metas disciplinares 
múltiplas. Os participantes trocam conhecimentos, mas não cruzam os limites da 
disciplina para criar novos conhecimentos e teoria. O processo de pesquisa 
progride com esforços disciplinares paralelos sem integração, mas geralmente 
visando comparar os resultados.  

 Estudos interdisciplinares – projetos que envolvem várias disciplinas 
acadêmicas não relacionadas, mas que cruzam suas fronteiras para criar novos 
conhecimentos e teoria, e resolver um objetivo comum de pesquisa. Disciplinas 
não relacionadas se referem a disciplinas que têm paradigmas de pesquisa 
contrastantes. 

 Estudos transdisciplinares – projetos que integram pesquisadores de diferentes 
disciplinas não relacionadas e participantes não acadêmicos, como gestores e a 
sociedade, para pesquisar um objetivo comum e criar novos conhecimentos e 
teoria.  

Desta forma, neste trabalho cada artigo foi considerado como procedente de um projeto 
de pesquisa, e a filiação institucional dos autores foi considerada como indicador da 
área de pesquisa. 
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3. Resultados e discussão 
 
Os resultados apresentados na Figura 1 indicam a predominância da participação de 
pesquisadores filiados à área de engenharia/ciências exatas na produção de 
conhecimento aplicado à AIA no mundo (65%), e no Brasil de forma ainda mais 
acentuada (93%). Os resultados evidenciam uma disparidade na produção científica 
entre as áreas de conhecimento, com uma participação mais reduzida de pesquisadores 
da ecologia e ciências biológicas (ECO), e das ciências sociais e humanas (CSH) na 
AIA, no mundo e no Brasil. As participações de pesquisadores filiados a Centros de 
Ciência, Tecnologia e Inovação (CTI) e de autores da área aplicada (que não são da 
academia: atuam em organizações governamentais relacionadas ou não à área 
ambiental, ou atuam em organizações não governamentais da sociedade civil organizada 
ou como consultores) foram representativas com percentuais de 38% (mundo) e 40% 
(Brasil) para CTI, e de 37,5% (mundo) e 25% (Brasil) para área aplicada (APL), 
respectivamente. 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1. Proporção de participação das diferentes áreas na produção de conhecimento científico aplicado 
à Avaliação de Impacto Ambiental no Brasil e no mundo 
 

Apesar de não termos registro de estudos anteriores similares, algumas pesquisas 
específicas proporcionam indícios sobre a percepção da existência de lacunas na 
participação e contribuição das diferentes áreas de conhecimento relacionadas à AIA.  
Em uma análise de conteúdo de todos os artigos (983 artigos) publicados nas duas 
principais revistas de AIA da época, desde as suas primeiras edições até agosto de 2000, 
Burdge (2002) constatou que apenas 16% das amostras (160 artigos) abordaram a 
Avaliação de Impacto Social (SIA). O autor ressaltou que a Avaliação de Impacto 
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Social não foi amplamente adotada como um componente do processo de avaliação na 
tomada de decisões ambientais na AIA.  

A SIA é considerada um campo de pesquisa e prática dedicado aos processos de análise, 
monitoramento e gerenciamento dos impactos sociais de intervenções planejadas, sendo 
geralmente incluída como um componente de um licenciamento com AIA (Esteves et 
al., 2012). Contudo, Esteves et al. (2012) ressaltam que, apesar da prática generalizada 
e de longa data da SIA, os impactos biofísicos foram historicamente favorecidos no 
contexto legislativo da maioria das jurisdições. 
 
Relatos de lacunas relacionadas a uma participação mais efetiva das ciências ecológicas 
na AIA são antigos. Beanlands and Duinker (1983; 1984), Treweek (1996) e Thompson 
et al. (1997) manifestaram preocupação com a qualidade e participação reduzida do 
componente ecológico nas AIAs produzidas no Canadá e Reino Unido, 
respectivamente. Os autores também destacaram as fragilidades relacionadas ao 
processo de análise dos impactos ecológicos no licenciamento ambiental, além de uma 
demanda por um maior envolvimento por parte dos ecólogos em pesquisas relacionadas 
ao tema. 
 
As maiores proporções de citações de artigos de periódicos da área de 
engenharia/ciências exatas no mundo (37%) e no Brasil (42%), apresentadas na Figura 2 
corroboram os resultados representados na Figura 1. A maior proporção de citações da 
área de engenharia/ciências exatas reforça a evidencia de predominância da participação 
de pesquisadores da área de engenharia/ciências exatas na produção de conhecimento 
aplicado à AIA, no mundo e no Brasil. Logo após destacam-se as citações de artigos de 
periódicos interdisciplinares no mundo (29,7%) e no Brasil (29,4%).  
 
Os resultados da Figura 2 também evidenciam uma contribuição mais reduzida das 
áreas da ecologia e ciências biológicas, e das ciências sociais e humanas na AIA, no 
mundo e no Brasil. Estes resultados corroboram a análise das citações de 160 artigos 
sobre SIA realizada por Burdge (2002), que evidenciou que os autores dos artigos 
raramente citaram artigos anteriores sobre estudos de SIA ou impactos sociais, 
indicando que a pesquisa sobre SIA ainda não era cumulativa.  
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Figura 2. Proporção de citações das diferentes áreas nos artigos analisados. 

 

Os resultados apresentados na Figura 3 descrevem os padrões de comunicação entre as 
diferentes áreas no mundo e no Brasil, considerando a classificação proposta por Tress, 
Tress e Fry (2005) para produção de conhecimento em pesquisa integrada e não 
integrada adotada neste trabalho. 35% e 22,5% dos artigos analisados corresponderam 
ao padrão disciplinar de produção de conhecimento aplicado à AIA, no Mundo e no 
Brasil, respectivamente, com autores e coautores associados a um único campo de 
pesquisa ou disciplina acadêmica. Em 17,5% e 10% dos artigos analisados foi 
registrado um padrão participativo de produção de conhecimento aplicado à AIA, no 
Mundo e no Brasil, respectivamente, com autorias e coautorias envolvendo 
pesquisadores acadêmicos e participantes não acadêmicos. 
 
Em 27,5% e 52,5% dos artigos analisados foi encontrado um padrão interdisciplinar de 
produção de conhecimento aplicado à AIA, no Mundo e no Brasil, respectivamente. Ou 
seja, os artigos classificados como interdisciplinares foram produzidos por autores e 
coautores associados a campos de pesquisa de disciplinas acadêmicas não relacionadas 
e com diferentes paradigmas, que cruzaram fronteiras para produção de novos 
conhecimentos. 
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Figura 3. Padrão de comunicação acadêmica entre as diferentes áreas de conhecimento, considerando  
a classificação proposta por Tress, Tress e Fry (2005). 
 

O padrão transdisciplinar de produção de conhecimento aplicado à AIA foi encontrado 
em 12,5% e 15% das amostras do Mundo e do Brasil, respectivamente. Os artigos com 
padrão transdisciplinar foram produzidos por pesquisadores de diferentes disciplinas 
não relacionadas e participantes não acadêmicos. O padrão aplicado de produção de 
conhecimento – que se refere aos artigos produzidos exclusivamente por autores da área 
aplicada, ou seja, por não acadêmicos – foi registrado unicamente em 5% das amostras 
do mundo. Isto pode indicar um maior nível de organização e envolvimento do setor 
aplicado com a pesquisa sobre AIA nestes países em comparação a realidade brasileira. 
O mapeamento da produção científica relacionada à AIA no Brasil realizado por Duarte 
et al. (2017), evidenciou que este campo de pesquisa se encontra em fase inicial de 
desenvolvimento no país. Entretanto, os autores ressaltam que o crescimento do número 
de publicações na última década indica um maior interesse e a existência de uma 
comunidade de pesquisadores no país. 
 
Enquanto nas amostras do mundo o padrão disciplinar correspondeu ao maior 
percentual dos artigos analisados (35%), o padrão interdisciplinar representou 52,5% 
dos artigos analisados das amostras do Brasil. Observa-se também que a soma dos 
padrões interdisciplinar e transdisciplinar correspondeu a apenas 37,5% do total dos 
artigos analisados das amostras do mundo, enquanto que a soma desses mesmos padrões 
representou 67,5% das amostras de artigos do Brasil. Estes resultados sugerem que 
apesar do campo de pesquisa sobre AIA se encontrar em fase inicial de 
desenvolvimento no Brasil (Duarte et al., 2017), a comunidade de pesquisadores do país 
está crescendo de forma mais interdisciplinar e integrada quando comparada às 
comunidades acadêmicas estabelecidas há mais tempo em outros países. 
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Estudos desenvolvidos por Yanhua et al. (2011) caracterizaram os padrões globais de 
produção do conhecimento científico e de colaboração acadêmica internacional em 
AIA, além das tendências de crescimento, e os principais temas de pesquisa e revistas. 
Esta pesquisa classificou os 10 principais países/territórios considerando o número total 
de artigos publicados, citações, percentual de publicações independentes e com 
colaboração internacional, sendo 2 da América do Norte, 5 da Europa, 2 da Ásia e 1 da 
Oceania. Os autores constataram que a proporção média de publicações independentes e 
colaborativas aumentou 74,86% e 25,14%, respectivamente, evidenciando que as 
pesquisas independentes, ou seja, sem colaboração, predominaram nas últimas décadas 
nos 10 principais países/territórios.  

 
Agrupamos a área de “Ciências Ambientais” na mesma classe da área da 
engenharia/ciências exatas devido a maior afinidade entre os seus respectivos campos 
de conhecimento. Sholz et al (2006) relatam que o surgimento das ciências ambientais 
como disciplina na Europa na década de 1980, teve como origem a engenharia e as 
ciências naturais e sociais, sendo fundamentada na resolução de questões científicas 
complexas relativas aos sistemas e problemas ambientais.  
 
Foi constatada a predominância de autores e coautores da área de ciências exatas, e mais 
especificamente das disciplinas de engenharia, seguida pela área de ciências ambientais, 
em todos os padrões de produção de conhecimento em pesquisa integrada e não 
integrada em EIA, no mundo e no Brasil. Por outro lado, se observa uma participação 
pouco proeminente de autores e coautores das áreas de ciências biológicas e ecologia, e 
menor ainda das ciências sociais e humanas.  
 
Nos estudos desenvolvidos por Yanhua et al. (2011), as cinco categorias de assuntos 
mais comuns na pesquisa sobre AIA, classificadas entre as 130 categorias registradas 
foram: "Ciências Ambientais" (32,79%), "Estudos Ambientais" (27,85%), "Recursos 
Hídricos" (8,87%), "Engenharia, Meio Ambiente" (8,65%) e "Ecologia" (7,58%). Os 
autores também analisaram as palavras-chave para identificar as tendências e os 
assuntos que atraiam mais esforços de pesquisa sobre AIA, identificando as 30 palavras-
chave mais frequentes em intervalos de 5 anos no período de 1990 a 2009. Como 
resultado foi verificado que “AIA”, “Avaliação Ambiental Estratégica” e “Avaliação do 
Ciclo de Vida” ocuparam os primeiros lugares no ranking, respectivamente, com 
tendência de crescimento. Os temas "Participação Pública", “Avaliação de Impacto 
Social” e "Biodiversidade" ocuparam os 8º, 12º e 25º lugares no ranking, 
respectivamente, tendo este último recebido maior atenção nos últimos anos. Os autores 
ressaltam que a pesquisa sobre AIA se concentra na aplicação e no aprimoramento de 
novas técnicas e métodos, e que existe atualmente uma lacuna entre a AIA dos países 
em desenvolvimento e a AIA dos países desenvolvidos. 

 
A área aplicada apresentou resultados distintos entre os artigos com (Brasil) e sem 
(mundo) autores ou coautores brasileiros. Na amostra denominada “mundo”, a área 
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aplicada publicou artigos apenas com autores e/ou coautores da área aplicada. Ja na 
amostra com autores/coautores brasileiros não foi registrado nenhum artigo da área 
aplicada.  
 
É interessante observar que parte dos padrões registrados por Yanhua et al. (2011) 
corroboram os resultados encontrados na nossa pesquisa, pois indicam que os assuntos 
mais afins as áreas das ciências biológicas e ecologia, e as ciências sociais e humanas 
tem recebido menos atenção nas pesquisas sobre AIA nas últimas décadas, quando 
comparadas a engenharia e ciências exatas.  
 
As tabelas 1 e 2 descrevem as percentagens de citações de cada área de conhecimento 
(classe) por artigo analisado, e seus respectivos padrões de produção de conhecimento 
em pesquisa integrada e não integrada em AIA no mundo e no Brasil. 
 
Os artigos de periódicos da área de engenharia e ciências exatas corresponderam aos 
percentuais mais elevados de citações em todos os padrões de pesquisa integrada e não 
integrada, seguidos por artigos de periódicos com escopos interdisciplinares. Estes 
resultados foram encontrados tanto nos artigos com (Brasil) e sem (mundo) autores ou 
coautores brasileiros, e corroboram os resultados relacionados à predominância da 
participação de pesquisadores da área de engenharia e ciências exatas na produção de 
conhecimento aplicado à AIA no mundo e no Brasil. 
 
Os percentuais elevados de pesquisas disciplinares (Tress, Tress e Fry, 2005) e de 
pesquisas independentes registrados no nosso trabalho e nos estudos desenvolvidos por 
Yanhua et al. (2011), respectivamente, evidenciam uma demanda por mudanças no 
processo de produção de conhecimento sobre AIA, visando uma maior 
interdisciplinaridade, integração e colaboração a nível global.  

 
O predomínio da participação de autores e coautores das áreas de engenharia e ciências 
exatas na produção de conhecimento aplicado à AIA sugere um elevado interesse de 
cientistas dessas áreas pela pesquisa acadêmica relacionada à AIA no mundo, e em 
especial no Brasil. Por outro lado, a participação mais reduzida de autores e coautores 
da área das ciências biológica e ecologia, assim como das áreas de ciências sociais e 
humanas parece indicar um menor envolvimento ou interesse de pesquisadores dessas 
áreas por este campo de pesquisa.    
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Tabela 1. Porcentagens de citações de cada área de conhecimento por artigo analisado, e padrões de 
produção de conhecimento em pesquisa integrada e não integrada em AIA no mundo. 
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Tabela 2. Porcentagens de citações de cada área de conhecimento por por artigo analisado, e padrões de 
produção de conhecimento em pesquisa integrada e não integrada em AIA no Brasil. 
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Os resultados encontrados neste trabalho contrastam com a definição, os princípios e 
objetivos da AIA, os quais ressaltam a concepção de um instrumento que demanda a 
contribuição e integração de diferentes áreas de conhecimento e disciplinas. Conforme 
enfatizado pela IAIA (2009), a AIA envolve "a identificação, previsão, avaliação e 
mitigação dos efeitos biofísicos, sociais e de outros efeitos relevantes das propostas de 
desenvolvimento antes das principais decisões ter sido tomadas e compromissos 
assumidos”. Bond et al (2010) relata que a seção 102 da NEPA (NEPA, 1970) 
determina que o governo federal e outras agências dos Estados Unidos da América 
devem “Utilizar uma abordagem sistemática e interdisciplinar que garantirá o uso 
integrado das ciências naturais e sociais e a arte do design ambiental no planejamento 
e nas tomadas de decisões que podem ter um impacto sobre o meio ambiente do ser 
humano”. A natureza interdisciplinar dos objetivos da AIA também é destacada por 
Morgan (2012), ao citar que estes contemplam a avaliação integrada dos impactos 
potenciais de projetos de desenvolvimento sobre os meios físico, biótico e social, além 
da proposição de medidas para mitigar os impactos adversos. A interdisciplinaridade é 
um dos princípios de boas práticas estabelecidos pela IAIA (1999) para a AIA.  

 
Mesmo considerando os cinco modelos propostos por Cashmore (2004) sobre o papel 
da ciência na AIA (Ciência Analítica, Projeto Ambiental, Fornecimento de Informações, 
Participação e Governança Ambiental), existe uma extensa literatura científica que 
reconhece a importância e as contribuições da ciência na produção de conhecimento 
aplicado à AIA (Fonseca et al. 2017; Fisher e Noble, 2015; Montaño e Pereira, 2015; 
Pope et al, 2013; Sanchez, 2013; Greig e Duinker, 2011; Morgan, 2012; Bond et al, 
2010; Morrison-Saunders e Bailey, 2003). Desta forma, consideramos que uma 
participação mais equânime e interdisciplinar entre as áreas de conhecimento na 
produção científica aplicado é coerente e compatível com os requisitos legais da AIA.    
 
A ciência ecológica estuda, em linhas gerais, os processos que influenciam a 
distribuição, abundância e dinâmica dos organismos, além das interações entre os 
organismos e destes com o ambiente físico. Desta forma, parece lógico supor que a 
produção de conhecimento ecológico aplicada a AIA pode contribuir para tomadas de 
decisão mais assertivas relacionadas à avaliação de impactos de empreendimentos ou 
projetos sobre as espécies, habitats e ecossistemas. De maneira similar, acreditamos que 
o desenvolvimento de pesquisas no campo das ciências sociais e humanas relacionadas 
à avaliação de impactos sociais é fundamental para propiciar um arcabouço teórico para 
apoiar a tomada de decisão.  
 
É possível que os resultados encontrados reflitam processos históricos relacionados à 
constituição das diferentes áreas de conhecimento e diferenças epistemológicas que 
contribuiram, de uma forma geral, para uma maior aproximação entre as áreas de 
engenharia e ciências exatas de áreas mais aplicadas como a avaliação de impactos. 
Também é razoável supor que os resultados registrados sejam em parte reflexos da 
lacuna pesquisa-prática na ecologia e nas ciências sociais e humanas, que contribui para 
que os esforços de pesquisas aplicados à resolução de problemas do mundo real sejam 
mais reduzidos. 
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Desse modo, acreditamos que fatores dessa natureza podem ter contribuído para os 
resultados sobre avaliação de impactos sociais encontrados nos estudos de Yanhua et al. 
(2011) e Burdge (2002), e a respectiva constatação deste último autor de que a 
Avaliação de Impacto Social não foi amplamente adotada como um componente da 
SIA.  

 
Há várias décadas atrás, Sears (1947) ressaltou sua grande preocupação em relação à 
deficiência de fundamentos biológicos e ecológicos na formação de engenheiros e as 
consequências disso, considerando que, segundo o autor, os engenheiros 
desempenhavam um papel preponderante no padrão geral de vida nos Estados Unidos. 
Contudo, o autor enfatizou a responsabilidade dos cursos de biologia para esse quadro, e 
o risco do seu futuro perecimento, ao focarem exclusivamente em “tecnicalidades de 
estrutura e função, e negligenciar o grande quadro da vida e do ambiente que dá a 
estas tecnicalidades o seu significado”. Ao que parece o campo da engenharia tem 
buscado suprir a lacuna de fundamentos biológicos e ecológicos na formação de 
engenheiros por meio da criação de cursos de engenharia ecológica, que envolve 
disciplinas da ecologia e da engenharia (Mitsch, 1998; Diemont et al., 2010).  
 
Entretanto, a experiência relatada por Mitsch (2014) em relação aos campos de 
engenharia ecológica e restauração, sugere que os desafios de integração e 
interdisciplinaridade são amplos e não podem ser resolvidos simplesmente por meio da 
criação de cursos supostamente interdisciplinares. A autora ressalta que os programas 
acadêmicos de engenharia ecológica controlados apenas por engenheiros irão fracassar 
devido à falta de treinamento biológico, ao passo que a ecologia de restauração 
atualmente praticada e ensinada, precisa reduzir as exigências e o foco unicamente no 
restabelecimento da condição original dos ecossistemas, salientando ainda a necessidade 
de mais integração e transdisciplinaridade entre os campos de engenharia ecológica e 
restauração. 
 
A existência de uma desconexão entre a ciência e a prática na ecologia é reconhecida 
por diversos autores (Neff, 2017; Bertuol-Garcia et al., 2017; Toomey et al., 2016; 
Pardini et al., 2013; Sutherland et al., 2006; Sutherland et al., 2004; Knight et al., 
2008).  Sutherland et al. (2006) identificaram – de forma transdisciplinar – cem 
questões ecológicas de alta relevância política como uma estratégia para reduzir esta 
lacuna no Reino Unido, por considerarem que “a produção e divulgação do 
conhecimento ecológico, tradicionalmente, não são orientadas para fornecerem 
respostas às questões ecológicas de interesse dos tomadores de decisão”. 
 
As causas da lacuna entre ciência e prática na ecologia e conservação foram revisadas 
por Bertuol-Garcia et al. (2017), buscando identificar as perspectivas dos ecólogos e 
cientistas conservacionistas sobre o problema, e a predominância das perspectivas ao 
longo do tempo. A perspectiva mais frequente registrada nesta pesquisa infere que 
apenas o conhecimento científico deve apoiar a prática, percebendo um fluxo linear de 
conhecimento da ciência para a prática e reconhecendo falhas na geração, comunicação 
e/ou uso do conhecimento. Os autores sugerem que “os debates em ecologia e 
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conservação estão aquém das tendências em outras disciplinas em relação a visões 
bidirecionais que atribuem papéis maiores aos tomadores de decisão”.  
 
Estudos realizados por Beanlands e Duinker (1983; 1984), Treweek et al. (1993), 
Treweek (1996) e Thompson et al. (1997) evidenciaram no passado a participação 
reduzida e as fragilidades do componente ecológico nas AIAs produzidas no Canadá e 
Reino Unido, respectivamente, e destacaram a necessidade de um maior envolvimento 
de ecólogos em pesquisas relacionadas ao tema. 
 
Esses estudos além de outras iniciativas fomentaram a incorporação da Avaliação de 
Impacto Ecológico (EcIA) como um componente da AIA, em alguns países 
desenvolvidos nas últimas décadas. De acordo com Treweek (1999), a EcIA se refere ao 
“processo de identificação, quantificação e avaliação de efeitos potenciais associados a 
empreendimento/ações  propostas sobre habitats, espécies e ecossistemas”. Em relação 
à EcIA, Drayson et al.(2015) considera a publicação do “EcIA Guidelines” pelo então 
Institute of Ecology and Environmental Management (IEEM, 2006) como uma das 
mudanças mais importantes implementadas a partir de 2000 no Reino Unido. O IEEM é 
um órgão de associação profissional que representa e apoia ecólogos e gestores 
ambientais no Reino Unido, na Irlanda e no exterior (https://www.cieem.net/), e após 
receber o Título Real em 2013 passou a ser conhecido como Chartered Institute of 
Ecology and Environmental Management (CIEEM). 
 
Apesar dos avanços observados em alguns países nas últimas décadas em relação ao 
componente ecológico na AIA (Drayson et al., 2015; Briggs e Hudson, 2013; Robinson 
et al., 2010; Ecological Society of Australia, 2002), pouco se caminhou nesse sentido no 
Brasil. O componente ecológico das avaliações de impactos ambientais de hidrelétricas 
e rodovias no Brasil se baseia principalmente em inventários e listas de espécies da flora 
e da fauna (Pardini et al., 2013), além de uma caracterização geral dos ecossistemas e 
áreas protegidas existentes na área (Portaria nº 289 de 16/07/2013 do Ministério do 
Meio Ambiente). No Brasil, assim como ocorre em outros países, os procedimentos e 
padrões de avaliação e promoção dos cientistas reforçam a lacuna pesquisa-aplicação na 
ecologia (Neff, 2017; Pardini et al. 2013; Shackleton et al., 2009; Knight et al, 2008), e 
desestimulam pesquisas interdisciplinares e o diálogo bidirecional (Neff, 2017). Max-
Neef (2005) ressalta que a educação unidisciplinar ainda predomina em todas as 
universidades no mundo, com poucas experiências interdisciplinares ocorrendo em 
áreas específicas.  

 
Contudo, de acordo com Pardini et al. (2013), a redução da lacuna pesquisa-prática 
pode ser ainda mais urgente em países em desenvolvimento como o Brasil, e sugerem 
uma interação horizontal amparada num processo de mútua aprendizagem, através da 
formação de equipes de colaboração e comunidades de práticas envolvendo 
pesquisadores, alunos e profissionais. 
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Na ecologia, a perspectiva bidirecional de conhecimento – em que cientistas e 
tomadores de decisão contribuem de forma colaborativa na construção do conhecimento 
para apoiar a prática – parece basicamente restrita a campos específicos como o da 
resiliência socioecológica e da ciência da sustentabilidade (Bertuol-Garcia et al., 2018). 
Neste sentido, Lang et al. (2012) argumenta que “existe uma compreensão emergente de 
que os desafios de sustentabilidade exigem novas formas de produção do conhecimento 
e tomada de decisão”. 
 
Para uma relação mais profícua entre ciência e prática na ecologia e conservação, 
Bertuol-Garcia et al. (2018) sugerem ampliar o diálogo entre as diferentes tradições de 
pesquisa, envolvendo cientistas e tomadores de decisão em processos colaborativos de 
produção de conhecimento, além de cursos de graduação e pós-graduação que 
propiciem o treinamento de cientistas e tomadores de decisão com pessoas de diferentes 
de conhecimentos. 
 
A disparidade entre as áreas de conhecimento na produção científica relacionada à AIA, 
e a sua exígua interdisciplinaridade e integração podem ter efeitos sobre a efetividade da 
AIA e consequentemente sobre o seu futuro. Nossos resultados podem fornecer 
importantes indícios sobre o cenário relatado por Morrison-Saunders et al. (2014a) de 
que o estado atual da prática de AIA evidencia pouca integração e clareza sobre o 
objetivo comum por parte da comunidade acadêmica de AIA. A necessidade de 
estabelecer um arcabouço mais amplo com pesquisas mais integradas e focadas no 
avanço da teoria e objetivos da AIA também foi manifestada por Cashmore (2004).   
 
Consideramos urgente o desenvolvimento de pesquisas que ajudem a compreender 
quais são os fatores que contribuem para uma menor participação da ecologia e das 
ciências biológicas, além das ciências sociais e humanas na produção de conhecimento 
aplicado à AIA, e as possíveis estratégias para superá-los. A afirmação de Morrison-
Saunders et al. (2014a) de que a avaliação de impacto enfrenta a marginalização ou 
risco de extinção não deve ser subestimada, uma vez que existem processos em curso 
em diversos países para promover mudanças na legislação (Bond et al., 2014; Gibson, 
2012; Toro et al., 2010; Fonseca et al., 2017), reduzindo a sua relevância e escopo. 
Contudo, este cenário pode constituir uma oportunidade de aprimoramento da pesquisa 
sobre AIA, visando um maior envolvimento, interdisciplinaridade e integração entre as 
diferentes disciplinas e áreas de conhecimento.  
 
4. Conclusões 
 
Os resultados encontrados neste trabalho revelam uma disparidade entre as áreas de 
conhecimento na produção científica aplicada à AIA, no mundo e no Brasil, com um 
predomínio de pesquisadores das áreas de engenharia/ciências exatas e uma participação 
mais reduzida de pesquisadores das ciências biológicas/ecologia e das ciências sociais e 
humanas. Nossos resultados também evidenciaram percentuais baixos de pesquisa 
interdisciplinar e transdisciplinar nas amostras do mundo, e um padrão diferente nas 
amostras do Brasil, sugerindo que a comunidade acadêmica de pesquisa sobre AIA no 
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Brasil está se estabelecendo de forma mais interdisciplinar e integrada, mesmo 
considerando que este campo de pesquisa se encontra em fase inicial de 
desenvolvimento. Nosso trabalho corrobora o cenário descrito por diversos cientistas 
que enfatizam a necessidade de uma maior interdisciplinaridade e integração na 
pesquisa acadêmica sobre AIA, além de uma maior clareza sobre o objetivo comum 
deste instrumento. Acreditamos que a disparidade entre as áreas de conhecimento na 
produção acadêmica aplicada à AIA, e os baixos níveis de interdisciplinaridade e 
integração podem ter efeitos sobre a sua efetividade e evidenciam uma demanda por 
mudanças no processo de produção de conhecimento aplicado à AIA. 
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FATORES QUE ESTIMULAM A PRODUÇÃO DE CONHECIMENTO 
CIENTÍFICO APLICADO E ÚTIL À GESTÃO AMBIENTAL PÚBLICA 
 

MAIA1, M.P & ROCHA1, P.L.B. 
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Abstract 

Connection between scientific knowledge and social needs has become an important 
political agenda in many countries, and one of the conditions for scientific knowledge to 
be used in social problem-solving is that there is an integration between what is 
produced by the scientist and what is demanded by society. Authors from different areas 
indicate several factors that discourage the engagement of scientists in the production of 
socially useful knowledge. Moving forward in solving these problems depends on a 
clear perception of the factors that influence the practice of the scientist. This paper 
aims to present a hierarchical model formulated from the literature review of different 
research fields and improved based on interviews with scientists, graduate students and 
environmental managers with different backgrounds in Brazil. The graphical 
representation of the model indicating mechanisms and constraints seems to be a tool 
with a interesting heuristics to present social phenomena to different audiences. 
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1. Introdução 

 
A conexão entre o conhecimento científico e as necessidades sociais se tornou uma 
agenda política importante em muitos países, e uma das condições para que o 
conhecimento científico seja usado na prática social de resolução de problemas é que 
haja uma integração entre o que é produzido pelo cientista e o que é demandado pela 
sociedade (Fraser et al., 2018; McNie et al., 2016; Wigren-Kristoferson, Gabrielsson e 
Kitagawa, 2011).  

 
Essa integração pode ser mais efetiva a partir de processos iterativos de engajamento e 
coprodução entre cientistas de diferentes áreas do conhecimento e grupos de cidadãos 
envolvidos com os problemas, resultando na produção de um conhecimento robusto e 
usável pela sociedade ou setor produtivo (Fothergill, 2007; Lang et al., 2012; Campbell 
et al., 2015; Scholz e Steiner, 2015; Rynes e Bartunek, 2017; Tegedor et al.. 2018). 

 
Embora essa percepção venha sendo defendida por diferentes tradições de pesquisa e 
esteja sendo progressivamente incorporada ao menos nos textos das políticas científicas 
de vários países (Holm e Liinason, 2005), diversos autores de diferentes áreas (Tegedor 
et al. 2018; Fraser et al., 2018; Rajaeian et al., 2018; Neff, 2017; Rynes & Bartunek, 
2017; Bertuol-Garcia et al., 2018; Campbell et al., 2015; Scholz e Steiner, 2015; Lang 
et al., 2012; Lemos et al., 2012; Wigren-Kristoferson, Gabrielsson e Kitagawa, 2011; 
Hodgkinson e Rousseau, 2009; Lemos et al., 2005; Fothergill, 2000) têm apontado uma 
série de fatores que desestimulam ou dificultam o engajamento de pesquisadores em 
atividades de produção de conhecimento socialmente útil, incluindo o desenvolvimento 
de práticas de interação com outras disciplinas (interdisciplinares) e com setores não 
acadêmicos (transdisciplinares). 

 
A área ambiental não foge a essa regra, e os impactos da ação humana sobre o meio 
ambiente produzem efeitos sobre os meios físico, biológico e social, podendo gerar 
problemas perversos (Rittel e Webber, 1973; Crowley e Head, 2017) ou super perversos 
(Levin et al., 2012), que demandam estratégias complexas, pactuadas e viáveis 
(Crowley e Head, 2017), e uma atuação na fronteira entre ciência, sociedade e política 
(Hajer, 2003). Apesar da crescente produção científica relacionada aos aspectos físicos, 
biológicos e sociais de sistemas socioecológicos, a falta de integração entre esses 
conhecimentos acadêmicos, e deles com as demandas sociais específicas, têm 
dificultado a formulação de soluções mais efetivas. Um estudo de revisão recente (Maia 
& Rocha, primeiro capítulo desta tese) avaliou a produção acadêmica sobre a Avaliação 
de Impacto Ambiental (AIA), e demonstrou uma grande assimetria de participação de 
cientistas de diferentes áreas, indicando também que a produção de conhecimento inter 
e transdisciplinar sobre o tema está ocorrendo de forma restrita, tanto no mundo em 
geral como num país megadiverso e com elevada produção acadêmica, como o Brasil. 
Uma vez que a AIA é o instrumento de política pública ambiental mais disseminado a 
nível mundial (Morgan, 2012), é razoável supor que este pode fornecer indícios 
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importantes sobre o cenário da participação das diferentes áreas de conhecimento na 
gestão ambiental pública.  
 

Avançar na solução desses problemas depende de uma percepção clara sobre os fatores 
que influenciam a prática do cientista. O presente trabalho tem por objetivo apresentar 
um modelo conceitual que explicite os fatores que contribuem para que cientistas de 
diferentes áreas produzam ou não conhecimento aplicado e útil à gestão ambiental 
pública e, nesse processo, interajam com pesquisadores de outras disciplinas e com o 
setor não acadêmico (como, por exemplo, técnicos ambientais, stakeholders), condição 
necessária para que esse conhecimento seja de fato usável. O modelo foi formulado a 
partir da revisão da literatura de diversas áreas de pesquisa e, aprimorado com base em 
entrevistas com cientistas e pós-graduandos de diferentes áreas, além de gestores 
ambientais de diferentes formações no Brasil. O modelo proposto é particularmente 
interessante porque utiliza a modelagem hierárquica como uma ferramenta conceitual 
(Salthe, 2012) para organizar e representar a literatura de diferentes campos de pesquisa 
sobre uma questão complexa (Ahl & Allen, 1996), tornando a compreensão dos 
processos envolvidos e suas respectivas escalas e mecanismos de atuação mais 
interativa e de fácil comunicação.  

 
2. Metodologia 
 
2.1 Pesquisa bibliográfica  
 
Para desenvolver uma estrutura teórica que ajudasse a compreender quais são as 
concepções dos autores de diferentes campos de pesquisa sobre os fatores que 
influenciam pesquisadores a ter ou não uma produção científica aplicada e útil à gestão 
ambiental pública, realizamos inicialmente uma pesquisa bibliográfica na coleção 
principal da base Web of Science (Thomson Reuters Scientific, 2006), abrangendo o  período 
de 1995-2018. Buscamos artigos que incluíssem expressões em inglês relacionadas a 
"lacuna entre ciência e prática" e “lacuna rigor-relevância” utilizando a expressão de 
busca “rigour-relevance gap” OR “research-implementation gap” OR “science-
practice”. Artigos relacionados a lacuna ciência-prática assim como a lacuna rigor-
relevância, discutem questões relacionadas à distância e desconexão entre pesquisas e 
ações práticas relevantes para a sociedade, incluindo aspectos relacionado as possíveis 
causas e estratégias para superar a lacuna. Esta etapa da pesquisa bibliográfica teve por 
objetivo resgatar um conjunto inicial de artigos que fornecessem informações 
preliminares sobre o nosso tema de interesse (Sayers, 2007).   

 
Os artigos resgatados passaram por um processo de triagem de modo a manter apenas 
aqueles que tratam de fatores que influenciam cientistas a ter ou não uma produção 
aplicada e útil à gestão ambiental pública. O conceito de gestão ambiental pública 
adotado neste trabalho, se refere ao processo político-administrativo relacionado a 
formulação, implementação e avaliação de diretrizes e instrumentos de políticas 
ambientais públicas (Philippi Jr, 2014) 
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Após a seleção de um conjunto inicial de artigos considerados importantes, utilizamos a 
técnica de “Snowballing” (Ridley, 2012) ou “Bola de Neve” (Figura 1). O 
“snowballing” abrange o uso da lista de referências dos artigos selecionados (“backball 
snowballing”) para identificar e recuperar artigos adicionais relevantes, e possibilita 
também identificar citações atuais num processo conhecido por “forward snowballing” 
(Wohlin, 2014). Grandes bases de dados on-line oferecem um recurso avançado de 
rastreamento de citações, indicando artigos mais recentes que citam o artigo de 
interesse, até que não sejam encontrados mais artigos relevantes (Sayers, 2007). O uso 
de diferentes abordagens para identificar a literatura relevante é recomendável para 
garantir a melhor cobertura possível da literatura. Uma das principais vantagens do 
“snowballing” é que este inicia a partir de documentos relevantes e os utiliza para 
impulsionar o estudo (Wohlin, 2014), e sua eficiência é comparável à pesquisa em 
banco de dados, podendo ser ainda mais confiável. Contudo, sua confiabilidade é 
altamente dependente da criação de um conjunto de inicial adequado (Badampudi et al., 
2015).  
 
Ao final da pesquisa bibliográfica foram selecionados 87 artigos (ver Material 
suplementar), dos quais extraí afirmações sobre os fatores que estimulam cientistas de 
diferentes áreas a produzir ou não, conhecimento aplicado e útil à gestão ambiental 
pública. Seguindo a estrutura lógica do modelo hierárquico proposto, classifiquei os 
fatores levantados como restrições de nível superior (quando relacionados a aspectos ou 
contextos que controlam ou restringem a produção de conhecimento aplicado e útil à 
gestão ambiental) ou processos associados aos mecanismos de interação entre os 
componentes do nível inferior (relacionados as interações entre cientistas de diferentes 
áreas e, entre estes e técnicos envolvidos com a gestão ambiental pública). Quando 
pertinente, os fatores associados ao nível hierárquico superior foram organizados em 
grupos (por exemplo, fatores relacionados ao contexto dos pesquisadores; fatores 
relacionados ao contexto dos gestores ambientais). Quando possível, os fatores 
associados aos níveis superior e inferior foram classificados como relacionados a 
conhecimentos, práticas sociais e sistemas de valores (Clement, 2006), ou quanto a 
propriedades dos sujeitos (por exemplo, gênero e tempo de carreira), neste caso, 
restritas ao nível inferior de organização do modelo.  
 
2.2 Arcabouço teórico e desenvolvimento do modelo 
 
Nosso modelo pretende representar os fatores que influenciam os cientistas a produzir 
conhecimento aplicado e útil à gestão ambiental pública. Inspirados por uma estratégia 
previamente utilizada para desenvolver um modelo sobre o processo de tomada de 
decisão na área ambiental (Rocha & Rocha 2018), utilizamos os recursos teóricos da 
modelagem hierárquica (Ahl e Allen, 1996; Salthe, 1985), da abordagem de 
mecanismos (Craver & Bechtel, 2006; Machamer, Darden & Craver, 2000) e do modelo 
KVP (Clement 2006). Como nosso modelo se refere a fenômenos sociais, incorporamos 
também recursos teóricos associados à teoria da estruturação (Giddens, 1984; Sewell 
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1992) e sobre mecanismos e causações top-down em sistemas sociais (Wan, 2016; 
Elder-Vass, 2012; Elder-Vass, 2007; Fuchs & Hofkirchner, 2005; Bunge, 2004).  
 
Nosso modelo busca fornecer uma explicação causal (Picket et al. 2007 p. 45) para o 
fenômeno de produção, pelo cientista, de conhecimento útil à gestão ambiental pública. 
Caso o cientista interaja com cientistas de outras áreas e com técnicos envolvidos com a 
gestão ambiental pública, suas concepções sobre o problema a ser enfrentado e sobre as 
potenciais soluções podem ser integradas, o que aumenta a chance de que o 
conhecimento produzido venha a ser efetivamente usado na gestão. Assim, em nosso 
modelo, concebemos as interações entre esses atores e a integração de suas concepções 
como o mecanismo necessário à geração de conhecimento científico aplicado e útil à 
ambiental. “Concepções” pessoais são o produto dos conhecimentos (técnicos e 
científicos), práticas sociais (práticas profissionais, práticas como cidadãos) e sistema de 
valores (opiniões, crenças, ideologias) do ator (Clément, 2006). Desse modo, as 
interações que um pesquisador tem com outros atores pode alterar suas próprias 
concepções pessoais na medida em que altere seus conhecimentos, práticas e/ou valores. 

 
A explicação científica de um fenômeno de interesse frequentemente envolve a 
identificação dos mecanismos envolvidos na produção deste fenômeno (Machamer, 
Darden & Craver, 2000). A compreensão do funcionamento de um mecanismo abrange 
aspectos relacionados ao fenômeno de interesse, à organização, aos componentes, e às 
relações causais entre seus componentes. Os componentes dos mecanismos e suas 
relações causais são espacial e temporalmente organizados (Craver & Bechtel, 2006). 
Em relação aos mecanismos sociais, Bunge (2004) os define como processos reais – 
nem sempre observáveis – que ocorrem nos sistemas e os mantêm funcionando. Os 
mecanismos são processos que fazem com que os sistemas funcionem e seus poderes 
causais sejam possíveis (Wan, 2016).  
 
A qualidade da operação do mecanismo de interação entre pesquisadores de diversas 
áreas e o setor não acadêmico (gestores ambientais, stakeholders) pode ser influenciada 
pelos contextos aos quais esses atores estão submetidos, como o de sua formação 
acadêmica, o das políticas acadêmicas de incentivo etc. Para incluir esse aspecto em 
nosso modelo utilizamos a estratégia de modelagem hierárquica, visto que a teoria das 
hierarquias ajuda a compreender a natureza de questões complexas (Ahl e Allen, 1996). 
A modelagem hierárquica objetiva simplificar a descrição de sistemas complexos 
através da decomposição dos mesmos em níveis hierárquicos (Wu, 2013). Um modelo 
triádico, isto é, com três níveis de organização adjacentes, é usualmente considerado 
parcimonioso e suficiente para a descrição do comportamento do fenômeno de interesse 
(Wu, 2013), uma vez que um fenômeno observado em um determinado nível 
hierárquico (nível focal) resulta da operação de processos no nível hierárquico inferior 
(nível do mecanismo), os quais são controlados por processos do nível hierárquico 
superior (nível das restrições) (Ahl & Allen, 1996). A frequência de interações entre os 
componentes dentro de cada nível e, usualmente, a escala espacial, difere entre níveis 
inferiores (altas frequências, escalas espaciais menores) e níveis superiores (baixas 
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frequências, escalas espaciais maiores), de modo que um nível superior é percebido 
pelos componentes do nível inferior como um contexto relativamente imutável.  
 
Embora a teoria das hierarquias venha sendo utilizada e desenvolvida principalmente 
nas áreas da biologia, ecologia e manejo de recursos (Warren 2005, Wu 2013), há 
sugestões de que ela apresenta o mesmo esquema conceitual da teoria da estruturação 
(Giddens 1984, Sewel 1992), oriunda da sociologia, na medida em que ambas 
incorporam o conceito de escala e são orientadas por processos (Warren 2005, 2006). A 
auto-organização nos sistemas sociais, sob a perspectiva da teoria das hierarquias, inclui 
processos bottom-up – que se referem ao que na sociologia é chamado de agência, e 
processos top-down, que contemplam ao que é denominado de estrutura na sociologia 
(Fuchs & Hofkirchner, 2005). Estrutura se refere ao conjunto de esquemas virtuais 
generalizados (isto é, aplicáveis em diferentes contextos), como normas estéticas, 
receitas de ação etc., e de recursos humanos ou não humanos (isto é, objetos ou 
características pessoais que podem ser usados para manter ou ampliar poder), como 
fábricas e conhecimento, que restringem a agência (Sewel, 1992). A estrutura social 
abrange os poderes causais das entidades sociais que, como organizações e 
comunidades normativas compostas por pessoas, têm o poder causal de influenciar o 
comportamento de indivíduos humanos (Elder-Vass, 2007). A agência se refere à 
capacidade intrínseca das pessoas de conhecer esquemas e acessar recursos, o que é 
realizado normalmente de modo coletivo. A agência tende a ser direcionada pela 
estrutura e, portanto, a reforçá-la. Contudo, pode ser inovadora e alterá-la, provocando 
mudanças sociais já que os agentes estão submetidos a uma multiplicidade de estruturas, 
e podem transpor esquemas (Sewell 1992). Em nosso modelo hierárquico, portanto, as 
restrições de nível superior representam esquemas e recursos que influenciam as 
concepções dos pesquisadores e sua agência, aqui referente a produzir ou não 
conhecimento aplicado e útil para a prática e a interagir ou não com pesquisadores de 
outras áreas e com stakeholders para fazê-lo. 

 
2.3 Avaliação do modelo por cientistas, pós-graduandos e gestores ambientais 
 
Com o objetivo de detectar aspectos potencialmente falhos e incompletudes do modelo 
desenvolvido, realizamos 12 entrevistas semiestruturadas (Boni & Quaresma, 2005) 
para colher as impressões de um conjunto diversificado de pesquisadores, pós-
graduandos e técnicos ambientais sobre o mesmo. Esse conjunto incluiu quatro 
categorias: cientistas ativos com produção científica que busca ser útil para a prática; 
cientistas ativos sem produção científica que busca ser útil para a prática; gestores de 
órgãos governamentais da área ambiental; e estudantes de doutorado em final de curso 
(3o ou 4o ano). Para cada categoria foram entrevistadas três pessoas, uma da área de 
engenharia, uma da área de ecologia e uma da área de ciências sociais. No caso dos 
cientistas e estudantes, sua vinculação a uma dessas áreas foi avaliada com base nas 
suas formações, e respectivamente em seu credenciamento ou sua matrícula em cursos 
de pós-graduação em engenharia, ecologia ou ciências sociais; no caso dos gestores 
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ambientais, sua vinculação a uma dessas áreas foi baseada em sua formação de nível 
superior. A seleção de entrevistados procurou ainda abranger outras características 
pessoais consideradas relevantes pelo modelo como gênero e, no caso de cientistas, 
tempo de carreira. Com isso, nossa amostra de entrevistados garantiu uma diversidade 
de perspectivas relevantes para a apreciação de diferentes aspectos do modelo. 
 
Inicialmente, expliquei o papel da entrevista no projeto de pesquisa e, em seguida, 
utilizando a representação gráfica do modelo (Fig. 2), expliquei sua estrutura 
hierárquica, apresentei os componentes de cada nível e os processos associados aos 
mecanismos e às restrições que afetam a produção de conhecimento científico aplicado 
e útil na gestão ambiental pública. Após a apresentação, solicitei aos entrevistados que 
indicassem e explicassem sua concordância ou discordância com o modelo e seus 
aspectos, e apresentassem sugestões para seu aprimoramento. Nessa fase da entrevista 
estabeleci um diálogo que me permitiu explicar aspectos do modelo que não tivessem 
ficado claros e estimular o entrevistado a tratar de aspectos do modelo sobre os quais ele 
não tenha se pronunciado espontaneamente. Gravei e transcrevi as entrevistas e, as 
avaliei a partir de uma análise de conteúdo (Bauer & Gaskell 2003), selecionando, 
codificando e categorizando as afirmações do texto (Young et al., 2018) relacionadas 
com a concordância e discordância com os diferentes aspectos do modelo, a saber: (I) 
organização hierárquica em três níveis; (II) componentes do mecanismo (cientistas e 
gestores ambientais); (III) processos dos mecanismos (interações entre os 
componentes); (IV) propriedades do contexto de restrição; (VI) propriedades dos 
componentes do mecanismo (tempo de carreira, gênero e KVP); e (VII) completude do 
modelo (relacionada à inclusão de todos os aspectos mais relevantes no mesmo), Nos 
casos em que o modelo foi considerado incompleto, anotei as sugestões de alteração 
visando sua completude classificando-as, quando possível, como adições às categorias I 
a VI. 
 
3. Resultados  
 
3.1 Detalhamento do modelo a partir da literatura 
 
3.1.1 Processos de restrição de nível superior 
 
O fator mais citado na literatura se refere à formação acadêmica do cientista, ou seja, 
sua formação de graduação e pós-graduação. A literatura indica que, de uma forma 
geral, as formações de graduação e pós-graduação nos cursos de engenharia estimulam 
a aplicação do conhecimento para resolução de problemas da sociedade (Tegedor et al., 
2018; Rajaeian et al., 2018; Fraser et al., 2018; Smith et al., 2018; Felgueiras et al., 
2017; Roll-Hansen, 2017; Holzer et al., 2016; Brown et al., 2015; Kamp, 2014; Lawlor, 
2013; Chan & Fishbein, 2009; Jonassen et al., 2006; Russell & Stouffer, 2005; Póvoa & 
Bento, 2005; Shuman et al., 2005; Biglan, 1973). As abordagens inter e a 
transdisciplinares são aspectos considerados importantes e desejáveis no processo de 
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formação dos engenheiros (Tegedor et al., 2018; Holzer et al., 2016; Kamp, 2014; 
Diemont et al. 2010; Chan & Fishbein, 2009; Shuman et al., 2005).  

 
Por outro lado, a interação entre a ecologia e a sociedade ainda é vista com uma certa 
desconfiança e suscita muitos debates no meio acadêmico (Hansen et al. 2018; Bertuol-
Garcia et al., 2018; Horton et al., 2015; Garrard et al., 2015; Reiners et al., 2013; 
Groffman et al., 2010; Colón-Rivera et al., 2011; Hagen, 2008; Lackey, 2007; Steel et 
al., 2004; Sarewitz, 2004). As formações de graduação e pós-graduação nos cursos de 
ciências biológicas e ecologia possuem um foco mais disciplinar, com pouco estímulo a 
aplicação do conhecimento à resolução de problemas ambientais, e a inter e 
transdisciplinaridade, contribuindo para um certo distanciamento das questões 
ambientais vivenciadas pela sociedade (Hansen et al., 2018; Roll-Hansen, 2017; 
Fernández, 2016; Reiners et al., 2013; Reiners et al., 2013a;  Cid et al., 2013; Colón-
Rivera et al., 2011; Rijnsoever & Hessels, 2011; Gulbrandsen & Kyvik, 2010; 
Groffman et al., 2010; Hagen, 2008; Campbell et al., 2005; Golde & Dore, 2001; 
Biglan, 1973). Quando há uma proximidade com temas relacionados a prática, o foco, 
em geral, abrange questões relacionadas a conservação de espécies e de áreas 
protegidas, com pouca integração com o componente social (Bennett et al., 2017), 
enquanto tópicos referentes a previsão de impactos ecológicos associados ao uso dos 
recursos naturais no âmbito do licenciamento de  empreendimentos recebem menos 
atenção (Sánchez, 2013; Pardini et al., 2013; Gontier et al., 2006). As formações de 
graduação e pós-graduação nos cursos de ciências sociais também são, em geral, mais 
teóricas e distanciadas de temas relacionados a prática ambiental como impactos 
socioambientais decorrentes de atividades produtivas ou empreendimentos, com pouco 
estímulo a interdisciplinaridade e transdisciplinaridade (Roll-Hansen, 2017; Bentley et 
al., 2015; Esteves et al., 2013; Rijnsoever & Hessels, 2011; Gondim, 2002; Burdge; 
2002; Lockie, 2001; Gismondi, 1997; Biglan, 1973), com avanços pontuais (Taylor & 
Mackay, 2016; Kropp & Blok, 2011).  

A cultura científica em gestão ambiental se refere ao papel facilitador que a 
existência de cientistas que lideram grupos de pesquisa ou projetos relacionados à 
gestão ambiental exerce sobre a vinculação de novos estudantes e pesquisadores a esse 
tema (Pardini et al., 2013; Hansen et al., 2018; Campbell et al., 2005). 

 
As políticas acadêmicas de incentivo, incluindo normas, diretrizes, instrumentos de 
financiamento e de avaliação relacionadas à formação acadêmica e produção científica 
usualmente não estimulam a produção científica aplicada e a interação entre disciplinas, 
e da academia com o setor aplicado (Arocena et al., 2019; Rapacciuolo, 2019; Neff, 
2017; Pardini et al., 2013; Rijnsoever e Hessels, 2011; Leydesdorff, 2008; Weingart, 
2005; Arocena e Sutz, 2001; Fotherguill, 2000). Estudos evidenciaram que, em média, 
artigos multi ou interdisciplinares recebem menos citações do que artigos disciplinares, 
com variações entre as áreas de conhecimento (Levitt e Thelwall, 2008), e entre 
disciplinas básicas e aplicadas (Rijnsoever & Hessels, 2011).  
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A cultura tecnocrática na gestão ambiental se refere aos efeitos de uma racionalidade 
tecnocrática presente na gestão ambiental pública (Machin & Smith, 2014; Lockie, 
2001) que demanda respostas rápidas, objetivas e quantitativas, favorecendo 
profissionais das engenharias, em detrimento da biologia/ecologia e das ciências sociais 
(Lockie, 2001; Dale et al., 1997; Formby, 1990), que lidam com sistemas ecológicos e 
sociais complexos. 

 
O contexto financeiro está presente e pode influenciar desde a escolha do curso de 
graduação pelos estudantes (por exemplo, devido a expectativas de um curso que dê um 
“retorno financeiro” mais rápido), até à aproximação entre cientistas e empresas (Franco 
e Haase, 2015; Ankrah et al., 2013; Welsh et al., 2008; Lam, 2007). 
 
3.1.2 Propriedades do contexto de restrição e dos componentes do mecanismo 
 
As dimensões KVP (Clement, 2006) compreendem os conhecimentos, as práticas 
sociais e os sistemas de valores que estão presentes no contexto de restrição e nos 
componentes dos mecanismos (Arocena et al., 2019; Hansen et al., 2018; Neff, 2017; 
Campbell et al., 2005). 

 
3.1.3 Propriedades dos pesquisadores 
 
Estudos indicam que tanto gênero quanto o tempo de carreira podem influenciar a 
propensão do pesquisador a se engajar em temas de pesquisa relacionados à aplicação e 
em colaborações interdisciplinares (Rijnsoever e Hessels, 2011). O engajamento maior 
ocorre em mulheres e em pesquisadores sêniores (Reiners et al., 2013; Rijnsoever e 
Hessels, 2011), 
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Modelo inicial 
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Figura 1. Modelo avaliado por cientistas, pós-graduandos e gestores ambientais. 
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3.2 Análise de conteúdo das entrevistas 
 
Tabela 1. Avaliação dos aspectos do modelo pelos cientistas, gestores ambientais e estudantes de doutorado (doutorandos) entrevistados.  

ENTREVISTADOS/ASPECTOS DO 
MODELO 

 

CIENTISTAS GESTORES AMBIENTAIS DOUTORANDOS 
Engenharia (Eng) Ecologia (Eco) Ciências Sociais (Cso) Eng Eco Cso Eng Eco Cso 

Próximo da 
Prática ♂ 

(E1) 

Distante da 
Prática ♂ 

(E2) 

Próximo da 
Prática ♂ 

(E3) 

Distante da 
Prática ♀ 

(E4) 

Próximo da 
Prática ♀ 

(E5) 

Distante da 
Prática ♂ 

(E6) 

♀ 
(E7) 

♀  
(E8) 

♀ 
 (E9) 

♀ 
(E10) 

♂ 
 (E11) 

♀  
(E12) 

I - Organização hierárquica em 3 Níveis             

II - Componentes 
dos mecanismos 

(a) Cientistas; (b) 
Doutorandos; (c) 

Gestores ambientais  

            

III - Processos dos 
mecanismos 

Interações entre 
componentes 

                   

 
IV - Processos de 

Restrição 

(a) Formação 
acadêmica 

            

(b) Cultura científica 
em gestão ambiental             

(c) Políticas 
acadêmicas             
(d) Cultura 
tecnocrática             
(e) Contexto 
financeiro             

V - Propriedades 
do contexto de 

restrição 
KVP 

            

VI - Propriedades 
dos componentes 
dos mecanismos 

(a) Tempo de carreira             
(b) Gênero             

(c) KVP             
VII - Completude do Modelo             

 
LEGENDA 
 

 Concorda e apresenta argumentos 
favoráveis 

 Concorda, mas não apresenta argumentos 

 Discorda e apresenta argumentos  
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A análise de conteúdo das entrevistas evidenciou que os entrevistados, sem exceção, 
consideraram o modelo útil para explicar os fatores que influenciam a produção de 
conhecimento científico aplicado e útil à gestão ambiental pública, muitas vezes 
ressaltando a capacidade de síntese e poder heurístico do modelo: 

 
“Eu gostei desse modelo, ótimo pra gente dar aula” (E4)   
 
“se eu quisesse, conseguiria generalizá-lo mudando o objetivo central e as grandes áreas que 
estão amarradas a esse objetivo. Mas, as restrições não mudariam” (E10)   
 

Houve também um padrão geral de concordância dos entrevistados com os aspectos 
particulares do modelo apresentado (células com os dois tons mais escuros na Tabela 1). 
Os entrevistados concentraram seus argumentos de concordância com o modelo nos 
aspectos relacionados com os processos de restrição e propriedades do contexto de 
restrição (células pretas na Tabela 1) e seus argumentos de discordância, menos 
frequentes, se referiram a possíveis incompletudes do modelo (células claras na Tabela 
1) relacionadas com níveis hierárquicos usados, componentes do mecanismo e 
processos de restrição. Os gestores ambientais deixaram de apresentar argumentos, 
favoráveis ou desfavoráveis, às restrições de nível superior típicas do ambiente 
acadêmico (cultura científica em gestão ambiental e políticas acadêmicas). 
 
Todos os entrevistados apresentaram argumentos favoráveis à inclusão do aspecto 
“formação acadêmica” como importante fator de restrição para a futura produção de 
conhecimento científico aplicado e útil à gestão ambiental pública (os destaques em 
negrito no texto são de minha autoria). A seguir, alguns exemplos: 

 
“a graduação de engenharia ainda é muito presa ao modelo tradicional, com formação 
tecnocrática. A gente atua, faz questões com pesquisa aplicada muitas vezes, mas não é tão ligada 
às necessidades sociais” (E1) 
 
“se você está lidando com meio ambiente então é engenheiro ambiental, e isso se reflete em editais 
e em oportunidades na área e acaba afastando o biólogo, que já não tem isso na formação, o 
reduto dele é falar sobre coisas teóricas que não tem nada a ver com o mundo real, isso vem da 
própria formação, e o mundo não dá oportunidades, não tem espaço, e ele acaba ficando lá, lá é 
o lugar mais seguro para ele” (E3) 
 

Houve um padrão frequente de concordância dos entrevistados com os aspectos 
relacionados à cultura tecnocrática na gestão ambiental, ao contexto financeiro e a 
dimensão KVP (Clement, 2005) das propriedades do contexto de restrição e dos 
componentes dos mecanismos, com a apresentação de argumentos como, por exemplo: 
 

“Acho que essa cultura tecnocrática, de fato favorece o campo das engenharias. O biólogo se 
sente desvalorizado e está perdendo espaço no mercado de trabalho. Tive vários alunos biólogos 
que faziam o curso de engenharia para serem respeitados na área ambiental”. (E3) 
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“Alguns sociólogos, biólogos conseguem chegar a um objetivo, e aí ressalto uma coisa, muitos 
biólogos estão sendo substituídos pelos engenheiros ambientais, justamente por conta desse 
contexto, o biólogo quando conhece o assunto, vai analisar o problema com toda a interface. O 
engenheiro ambiental é um engenheiro que tem uma formação em biologia, um pouquinho de 
formação social, e por ser engenheiro é mais prático, então, ele substitui bem o papel do biólogo, 
e muitas vezes até o do cientista social” (Exemplo de cultura tecnocrática na gestão ambiental) 
(E7) 
 
“O cientista ecólogo/biólogo não conclui nada, sempre deixa em aberto. Acho que os cientistas 
engenheiros são mais práticos, é tudo mais fácil, mais simples. Fazer um estudo de uma espécie 
não, tem que conhecer todo o habitat antes. A resposta de um biólogo não é tão rápida quanto a 
de um engenheiro” (Exemplo de cultura tecnocrática na gestão ambiental) (E8) 

 

“As ciências sociais não têm esse teor de aplicar, então a gente pode cobrar isso dela por causa 
da própria realidade que está batendo na porta. A ciência social é uma ciência, está aí pra pensar 
e refletir teoricamente, a gente pode cobrar por causa do seu próprio contexto, mas se não quiser 
dar essa resposta, ela não dá porque não foi feita isso, pra pensar a realidade sim, mas pra 
propor algo pra realidade não” (Exemplo da dimensão KVP nas propriedades do contexto de 
restrição) (E5) 
 
“meu modo de ver é que engenheiro não está preocupado se vai funcionar ou não, ele vai fazer, 
vai dar resposta, e o biólogo fica lá estudando e nunca concluí, nossos artigos nunca concluem, 
deixam inclusive uma lacuna para próxima pessoa” (Exemplo da dimensão KVP nos 
componentes dos mecanismos) (E4)  
 
“Os biólogos têm isso muito forte, de dissociar a preservação do humano, é demais, fico 
impressionada” (Exemplo da dimensão KVP nos componentes dos mecanismos) (E9) 
 

Exceto pelos técnicos ambientais, todos os entrevistados apresentaram argumentos de 
que as políticas acadêmicas podem restringir o tipo de produção científica (útil ou 
usável pela gestão ambiental pública) gerada pelos pesquisadores.  
 
Metade dos cientistas e todos os doutorandos (mas não os gestores ambientais) 
apresentaram argumentos de que a existência prévia de grupos de pesquisa que atuem 
em temas relacionados à gestão ambiental (cultura científica em gestão ambiental) 
pode influenciar outros pesquisadores, em formação ou não, a produzir conhecimento 
científico aplicado e útil à gestão ambiental pública. 
 

Apenas dois entrevistados (cientistas mulheres) apresentaram argumentos de que o 
gênero dos pesquisadores pode influenciar o cientista a produzir conhecimento 
científico aplicado e útil à gestão ambiental pública. Dois entrevistados apresentaram 
argumentos favoráveis ao fator tempo de carreira. 
 
Três entrevistados apresentaram argumentos sobre a completude do modelo, que 
sugerem a necessidade de inclusão de novos elementos no modelo, incluindo níveis de 
organização (E6), restrições de nível superior (E6, E3) e componentes do mecanismo 
(E1):   
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O entrevistado E1 propôs a incorporação da sociedade como mais um componente dos 
mecanismos, além dos cientistas e técnicos ou gestores ambientais contemplados no 
modelo proposto, por entender que a presença de representantes da sociedade no 
modelo pode ajudar a identificar as reais necessidades e prioridades sociais. De acordo 
com o entrevistado “para ser aplicado a gente tem que viver mais a realidade, 
aprofundar a relação da universidade com a sociedade é importantíssimo. É aí que 
entra a questão da produção científica ser realmente mais conectada a solução dos 
problemas”.  
 
O entrevistado E3 sugeriu a inserção de um componente no modelo que represente os 
fatores que atuam como barreiras à diversidade e reforçam o predomínio de um 
determinado perfil de atuação profissional na gestão ambiental pública.  
 
O cientista E6 indicou a necessidade de incluir um quarto nível de organização no 
modelo para representar a influência do macrocontexto político e econômico nacional e 
mundial sobre as restrições no nível superior originalmente proposto, além incluir a 
possibilidade de mudanças ou alterações ao longo do tempo no modelo. 
 
4. Discussão 
 
4.1 Aprimoramento do modelo  
 
A análise de conteúdo das entrevistas com um conjunto diversificado de cientistas, 
doutorandos e gestores ambientais com diferentes formações acadêmicas permitiu 
avaliar a adequação dos aspectos do modelo e suas lacunas possibilitando o 
aprimoramento do modelo originalmente proposto e o desenvolvimento do nosso 
modelo final (Figura 2). A incorporação ao modelo original das sugestões feitas pelos 
entrevistados teve como premissa a análise da literatura e a respectiva avaliação da 
pertinência sobre os elementos ou componentes recomendados.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



60 
 

60 
  

Modelo final 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Figura 2. Modelo final derivado da avaliação crítica de cientistas, gestores ambientais e estudantes de 
doutorado das áreas de engenharia, ecologia e ciências sociais. 

 
 

A sugestão proposta pelo entrevistado E1 foi incorporada como mais uma restrição do 
nível superior de organização do modelo denominada “Social”. O aspecto “Social” se 
refere a sociedade e está representado no nível inferior de organização do modelo por 
meio do componente “Cidadão”, que abrange membros de Organizações Não 
Governamentais (ONGs), consultores, profissionais liberais ou indivíduos engajados ou 
comprometidos com a gestão ambiental.  O “Cidadão” pode interagir com gestores 
ambientais ou tomadores de decisão além de cientistas, e demandar ou mesmo 
influenciar a formação de uma agenda de pesquisa aplicada a resolução de problemas 
inter ou transdisciplinares (Sarewitz, 2016).   
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Após analisar a sugestão do entrevistado E3, acrescentamos o aspecto “BD” ao nível 
superior do modelo, que se referem aos diferentes fatores que atuam como barreiras à 
diversidade organizacional contribuindo para uma baixa diversidade nas organizações 
(Hansen et al., 2018; Cid & Bowser, 2015; Blair, 2002), como, por exemplo, a 
nomeação preferencial de candidatos pelo grupo dominante, o viés inconsciente ou 
implícito que favorece “pessoas como nós” ou um comportamento de espelhamento e 
modelação (Hansen et al., 2018; O’Brien et al., 2015; Holtz et al., 2013; Bandura, 
2008), entre outros, que podem reforçar o predomínio de um determinado campo de 
atuação profissional na gestão ambiental pública.  
 
A indicação do entrevistado E6 de representar a influência do macrocontexto político e 
econômico nacional e mundial sobre as restrições e mecanismos descritos no modelo 
inicial corrobora com Sewel (1992) que, considera a linguagem, o Estado (estruturas 
políticas e estatais) e o capitalismo como três tipos importantes de estrutura. Desta 
forma, acrescentamos um nível ao modelo hierárquico para representar o 
“Macrocontexto político e econômico” que influencia e restringe o nível imediatamente 
abaixo, que por sua vez influencia o nível inferior onde operam os mecanismos (Figura 
2). Argumento que a dimensão de mudança ou de alterações sugerida pelo entrevistado 
é intrínseca ao modelo hierárquico, e a frequência de interações entre os componentes 
dentro de cada nível e, usualmente, a escala espacial, difere entre níveis inferiores (altas 
frequências) e níveis superiores (baixas frequências), fazendo com um nível superior 
seja percebido pelos componentes do nível inferior como um contexto relativamente 
imutável. O aspecto dinâmico modelo é evidenciado em função da dualidade entre a 
agência e a estruturação, prevista na teoria da estruturação. Atores diferentes estão 
submetidos a conjuntos diferentes de estruturas, isso faz com que haja diversidade entre 
eles, e a agência de atores influentes pode influenciar a estrutura que afeta a agência dos 
próximos (Sewel, 1992). Desta forma, a imagem da seta ascendente no modelo final 
caracteriza a capacidade de agência dos atores (no caso, cientistas, doutorandos, 
gestores ambientais e cidadãos) que podem fazer suas escolhas e influenciar a estrutura 
através da emergência de processos do tipo bottom-up (Elder-Vass, 2012).  
 
5. Contribuições do modelo  

 
Nosso estudo buscou produzir um modelo conceitual que explicite os fatores que 
contribuem para que cientistas de diferentes áreas produzam conhecimento aplicado e 
útil à gestão ambiental pública e, nesse processo, interajam com cientistas de outras 
disciplinas e com o setor não acadêmico, condição necessária para que o conhecimento 
seja de fato usável. Para tanto partiu da estratégia de modelagem hierárquica que, como 
a teoria da estruturação, incorpora o conceito de escala e é orientada por processos. A 
representação gráfica do modelo indicando mecanismos e restrições parece ser uma 
ferramenta com heurística interessante para apresentar fenômenos sociais a diferentes 
públicos, uma vez que todos os entrevistados indicaram que o modelo gráfico conseguiu 
transmitir com clareza a mensagem que queria traduzir. 
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Para a primeira etapa do detalhamento do modelo, buscamos elementos em proposições 
apresentadas na literatura científica oriunda de diferentes campos do conhecimento. Os 
fatores apresentados nessa literatura como relevantes foram atribuídos aos níveis 
hierárquicos de restrição (estrutura) e mecanismo (agência). A análise integrada de uma 
literatura diversificada e das entrevistas com cientistas, estudantes de doutorado e 
gestores ambientais de diferentes áreas de atuação possibilitou acessar um corpo rico de 
concepções pessoais que nem sempre é sistematizado em artigos científicos, permitindo  
uma visão mais abrangente sobre o fenômeno estudado, além da identificação de 
concepções compartilhadas e particulares às áreas de conhecimento. 
 
As entrevistas com os cientistas ecólogos, e com todos os estudantes de doutorado e 
técnicos ambientais evidenciaram que estes compartilham a percepção de que a gestão 
ambiental pública se tornou um campo de atuação profissional predominantemente 
relacionado a engenharia ambiental. Esta percepção é corroborada por estudos que 
indicaram a predominância da participação de engenheiros ambientais na Agência de 
Proteção Ambiental dos Estados Unidos (EUA), e em organizações privadas que atuam 
na gestão ambiental no país, com uma presença mais restrita de biólogos, ecólogos e 
sociólogos (Sargent Jr., 2017; Taylor, 2011; Bezdek et al., 2008; Zimmerman, 1991). 
Este cenário pode estar relacionado aos efeitos decorrentes das restrições descritas no 
modelo que não estimulam a produção de conhecimento útil à gestão ambiental pública 
por parte das ciências biológicas, ecologia e ciências sociais, com possíveis reflexos na 
presença mais restrita e na percepção de relevância desses profissionais na gestão 
ambiental pública. Por sua vez, um número mais restrito de profissionais biólogos, 
ecólogos e sociólogos atuando na gestão ambiental pública, reduz as possibilidades de 
abordagens interdisciplinares na prática e a diversidade de interações entre esses 
profissionais e os cientistas, favorecendo para a lacuna ciência-prática. 
 
O resultado das entrevistas sugere que o modelo foi avaliado como compreensível e 
como preciso pelos entrevistados a partir de suas concepções atuais. As sugestões de 
inclusão de fatores no modelo foram incorporadas a partir de uma investigação 
adicional da literatura e permitiram aperfeiçoar o modelo. Desse modo, há chances de 
que ele consiga orientar a compreensão de outros cientistas, estudantes, gestores e 
cidadãos envolvidos com as relações entre ciência e à gestão ambiental, estimulando-os 
a apreciar o modelo a partir de análises teóricas ou empíricas, e de atuar de modo a 
modificar concepções (conhecimentos, práticas sociais e sistema de valores) pessoais, e 
influenciar políticas acadêmicas de formação e de incentivo, e a cultura tecnocrática nos 
setores aplicados. O nível de concordância com argumentos relatados por todos os 
entrevistados em relação a influência do aspecto “Formação acadêmica” e a literatura 
analisada indicam que este é um fator estratégico para fomentar ou desestimular a 
produção de conhecimento útil à gestão ambiental pública e, portanto, necessita ser 
reavaliado visando estimular a produção de conhecimento aplicado e transdisciplinar, e 
reduzir a lacuna ciência-prática na gestão ambiental pública. O desenvolvimento de 
abordagens inter e transdisciplinares ao longo do processo de formação do cientista 
contribui para uma maior familiaridade com essas metodologias e facilita a sua 
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incorporação, ao contrário de quando essas são acessadas apenas após a formação 
acadêmica do cientista. Esperamos que o modelo proposto estimule outros 
pesquisadores a aperfeiçoá-lo conceitualmente. 
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